
Memorando 824/2023

De: Luis A. - SMECE-ESP

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 24/02/2023 às 16:45:31

Setores envolvidos:

GAB, SMECE, SMECE-ESP

Cadeiras para Arquibancada

 

Prezado Senhor Prefeito

Segue documentação para processo licitatório, para aquisição e instalação de cadeiras para as arquibancadas do
Ginásio Municipal Deonisto Debona. 

Conforme Segue documentação.

Desde já agradeço

_

Luis Eduardo Berlanda Andolhe

Diretor de Esportes

Anexos:

Autorizacao.pdf

Orcamento_Chopinzinho.pdf

Orcamento_Chopinzinho_J_a.pdf

Orcamento_Choppinzinho_neves.pdf

Solicitacao.pdf

Termo_de_Referencia_Cadeiras.docx

Termo_de_Referencia_Cadeiras.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 24/02/2023 

 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

CADEIRAS PARA AS ARQUIBANCADAS DO DEONISTO 

VALOR R$: 253.252,40 

Recebida a solicitação para contratação de pessoa jurídica (Eireli, associação, 

fundação, etc.) para aquisição e instalação de cadeiras para as arquibancadas do Ginásio 

Municípal Deonisto Debona, conforme documentação anexa, protocolada pela Secretaria de 

Educação, Cultura e Esportes, autorizo a realização da licitação. 

 

_________________________________ 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito Municipal 
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ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 

NOME: ANA CAROLINE MIRANDA CAMPOS 

CNPJ: 30.924.891/0001-33 

ENDEREÇO: AV MANAUS 4091, CEP 87.501-060 

NOME DO RESPONSÁVEL: ANA CAROLINE  

TELEFONE PARA CONTATO: 44 3038-1501 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL  R$ 

01 1229 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com assentos e 
encostos vazados para as arquibancadas do Ginásio Municipal 
Deonisto Debona. Fabricado processo de injeção em polipropileno 
coclopolimetro (material com deformação reversível). Produto 
aditivado com proteção ANTI-UV. Cada cadeira deverá conter 
dimensões que atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado 
do    Paraná, com as Seguintes dimensões: Comprimento de 440 mm, 
altura de 335 mm e largura de 480 mm, (com variação de no máximo 
10mm). Pensando no mínimo 1 kg por cadeira. Fixação em 4 pontos, 
com parafusos e buchas. As cadeiras deverão estar disponíveis nas 
cores: laranja, branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. A 
fornecedora deverá realizar a instalação das cadeiras conforme 
croqui/projeto aprovado pelo contratante (a quantidade de cada cor a 
ser definida pela secretaria solicitante. Apresentação de amostras 

189,90 233.387,10 

02 26 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com assentos e 
encostos vazados fabricado processo de injeção em polipropileno 
coclopolimetro (material com deformação reversível). Produto 
aditivado com proteção ANTI-UV. Cada cadeira deverá conter 
dimensões que atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado 
do    Paraná, com as Seguintes dimensões: Comprimento de 665 mm, 
altura de 370 mm e largura de 495 mm, (com variação de no máximo 
10mm). Pensando no mínimo 3,5 kg por cadeira. Fixação em 4 
pontos, com parafusos e buchas. As cadeiras deverão estar 
disponíveis nas cores: laranja, branco, azul, preto, vermelho, cinza e 
verde. A fornecedora deverá realizar a instalação das cadeiras 
conforme croqui/projeto aprovado pelo contratante (a quantidade de 
cada cor a ser definida pela secretaria solicitante. Apresentação de 
amostras 

764,05 19.865,30 

Local: Umuarama-Pr.  
Data: 24 de janeiro de 2023. 
Validade do Orçamento: 60 dias  
                                                                                 
                                                                         Ana Caroline Miranda Campos 
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ORÇAMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO PREFEITURA
MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR

UNIT. R$

VALOR

TOTAL R$

01 1229 Unid. Fornecimento e instalaç„o de cadeiras pl·sticas com
assentos e encostos vazados para as arquibancadas do
Gin·sio Municipal Deonisto Debona. Fabricado processo
de injeç„o em polipropileno coclopolimetro (material com
deformaç„o reversÌvel). Produto aditivado com proteç„o
ANTI-UV. Cada cadeira dever· conter dimensões que
atendam ‡ NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado
do Paran·, com as
Seguintes dimensões: Comprimento de 440 mm, altura
de 335 mm e largura de 480 mm, (com variaç„o de no
m·ximo 10mm). Pensando no mÌnimo 1 kg por cadeira.
Fixaç„o em 4 pontos, com parafusos e buchas. As
cadeiras dever„o estar disponÌveis nas cores: laranja,
branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. A
fornecedora dever· realizar a instalaç„o das cadeiras
conforme croqui/projeto aprovado pelo contratante (a
quantidade de cada cor a ser definida pela secretaria
solicitante.

207,50 255.017,50

02 26 Unid. Fornecimento e instalaç„o de cadeiras pl·sticas com
assentos e encostos vazados fabricado processo de
injeç„o em polipropileno coclopolimetro (material com
deformaç„o reversÌvel). Produto aditivado com proteç„o
ANTI-UV. Cada cadeira dever· conter dimensões que
atendam ‡ NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado
do Paran·, com as Seguintes dimensões: Comprimento
de 665 mm, altura de 370 mm e largura de 495 mm,
(com variaç„o de no m·ximo 10mm). Pensando no
mÌnimo 3,5 kg por cadeira. Fixaç„o em 4 pontos, com
parafusos e buchas. As cadeiras dever„o estar
disponÌveis nas cores: laranja, branco, azul, preto,
vermelho, cinza e verde. A fornecedora dever· realizar a
instalaç„o das cadeiras conforme croqui/projeto aprovado
pelo contratante (a quantidade de cada cor a ser definida
pela secretaria
solicitante.

975,00 25.350

TOTAL:R$280.367,50

Mariluz, 27 de Janeiro de 2023
Orçamento Válido por 180 dias
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MATHEUS H. NEVES DA SILVA
101.298.799-08

9.522.518-7
Sócio/Proprietário

MATHEUS HENRIQUE 

NEVES DA 

SILVA:10129879908

Assinado de forma digital por 

MATHEUS HENRIQUE NEVES DA 

SILVA:10129879908 

Dados: 2023.01.27 11:30:17 

-03'00'
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SOLICITAÇÃO 

 

 

SENHOR PREFEITO: A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, vem perante 

Vossa Excelência solicitar autorização para contratação de pessoa jurídica (Eireli, associação, 

fundação, etc.) aquisição e instalação de cadeiras esportivas nas arquibancadas do Ginásio 

Municipal Deonisto Debona no Município de Chopinzinho – PR, na modalidade que couber, 

conforme documentação em anexo. 

 

Chopinzinho, 24 de fevereiro de 2023. 

 

Mari Lucia Lazarotto 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de cadeiras plásticas para as 

arquibancadas do Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona com assentos e encostos vazados fabricado 

processo de injeção em polipropileno coclopolimetro (material com deformação reversível). 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Para a realização dos eventos municipais e regionais nas dependências do Ginásio Municipal Deonisto 

Debona, nas mais diversas modalidades esportivas que são organizados Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte – através do Departamento de Esporte, faz-se necessário a aquisição e instalação de 

cadeiras para as arquibancadas. Sendo que as mesmas são de fundamental importância para a acomodação 

dos torcedores que frequentam o espaço, entende-se que o conforto dos nossos munícipes é de grande 

importância, com isso a instalação de cadeiras com encosto irá atender a demanda existente. 

2.2 O calendário esportivo municipal, segue com competições e festividades o ano inteiro, envolvendo 

diversas modalidades. O Esporte no geral está retornando a realidade após a pandemia, onde nossos eventos 

esportivos estão tendo uma grande adesão de toda a população de Chopinzinho. Precisamos aproveitar esta 

grande oportunidade e demanda para criar e fixar em nossos munícipes o espírito esportivo e esse 

envolvimento com as práticas de vida saudável. E a participação em nossas competições por parte de 

torcedores está cada vez maior, com isso vamos dar qualidade em nossas acomodações para melhor atender 

os torcedores. 

2.3 O Município possui recursos disponíveis para a instalação imediata destas cadeiras. 

2.4 O Centro Esportivo Municipal passou por uma ampla reforma, cobertura, piso, banheiros, vestiários, copa 

e iluminação. E agora precisamos melhorar nosso atendimento a população que utiliza este espaço.  

 

3 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 

atende as necessidades da Administração Municipal. 

Tabela 01 

Item Qtd. Unid. Descrição Valor unitário 

mínimo. R$ 

Valor total 

mínimo  r$ 

01 1229 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com assentos 

e encostos vazados para as arquibancadas do Ginásio 

Municipal Deonisto Debona. Fabricado processo de injeção em 

polipropileno coclopolimetro (material com deformação 

reversível). Produto aditivado com proteção ANTI-UV. Cada 

cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do 

Corpo de bombeiros do Estado do    Paraná, com as Seguintes 

dimensões: Comprimento de 440 mm, altura de 335 mm e 

R$ 189,90 R$ 233.,387,10 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

 

largura de 480 mm, (com variação de no máximo 10mm). 

Pensando no mínimo 1 kg por cadeira. Fixação em 4 pontos, 

com parafusos e buchas. As cadeiras deverão estar disponíveis 

nas cores: laranja, branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. 

A fornecedora deverá realizar a instalação das cadeiras 

conforme croqui/projeto aprovado pelo contratante (a 

quantidade de cada cor a ser definida pela secretaria 

solicitante. Apresentação de amostras 

02 26 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com assentos 

e encostos vazados fabricado processo de injeção em 

polipropileno coclopolimetro (material com deformação 

reversível). Produto aditivado com proteção ANTI-UV. Cada 

cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do 

Corpo de bombeiros do Estado do    Paraná, com as Seguintes 

dimensões: Comprimento de 665 mm, altura de 370 mm e 

largura de 495 mm, (com variação de no máximo 10mm). 

Pensando no mínimo 3,5 kg por cadeira. Fixação em 4 pontos, 

com parafusos e buchas. As cadeiras deverão estar disponíveis 

nas cores: laranja, branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. 

A fornecedora deverá realizar a instalação das cadeiras 

conforme croqui/projeto aprovado pelo contratante (a 

quantidade de cada cor a ser definida pela secretaria 

solicitante. Apresentação de amostras 

R$ 764,05 R$ 19.865,30 

Total R$ 253.252,40 

 

3.2 – Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços 

obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) ANA CAROLINE DE MIRANDA CAMPOS – SMART BUSINESS; em anexo 

b) NEVES ENGENHARIA, PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA; em anexo 

c) J.A. FERREIRA – SERVIÇOS E SOLUÇÕES. em anexo 

 

4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Cadeiras para arquibanca, a ser instaladas no Ginásio Municipal Deonisto Debona. 

4.2 O mobiliario/cadeiras deverão ser fiel ao descritivo da tabela 01. 

4.3 As cadeiras deverá ser aditivado com proteção ANTI-UV,  com alta resistência e durabilidade. 

4.4 Cada cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado do    

Paraná. 

4.5 Com as dimenções contidas nos descritivos dos itens; 

4.6 A contratada deverá entregar a contratante um catálogo de cores disponíveis para a confecção das cadeiras 

e após e secretaria definir a quantidade de cada cor a Contratada dever fornecer um projeto em 3D e terá 
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o prazo de 10(dez) dias para apresentar o Croqui/projeto em 3D  das cadeiras instaladas nos Ginásio de 

Esportes Municipal para aprovação da Contratante. 

4.7 As cores serão definidas pela Contratnte; 

4.8 A Contratante encaminhará por e-mail, as quantidades de cadeiras de cada cor escolhida bem como a 

disposição das mesmas no local a ser instalado na seqüência a Contratada; 

4.9 Após a contratante aprovar o croqui/projeto começará a contagem do Prazo de Execução (entrega e 

instalação) de no máximo 30(trinta) dias. 

4.10 Todas as ferramentas, materiais para a instação (parafusos e buchas), funcionários, alimentação, 

transporte (tanto funcionários quanto material), frete, embalagens, impostos e fins ficarão a cargo da 

Contratada. 

4.11 Garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de fabricação e os serviços de instalação, caso nesse 

período haja soltura das cadeiras, a contratada deverá reinstalar a mesma sem ônus para a Contratada. 

4.12Todos os equipamentos e materiais/serviços utilizados na execução do objeto deverão atender às 

exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 

controle de qualidade industrial – ABNT, atentando-se a contratada, principalmente, para as prescrições 

contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5 DAS AMOSTRAS 

5.1 O licitante detentor do menor preço será convocado para enviar amostra do produto para análise. 

Devendo estas ser enviadas ao Departamento de Esporte, localizado na AV. XV de Novembro, S/N – Chopinzinho 

– PR, CEP: 85.560-000, no prazo de máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação do pregoeiro (a), 

contado em Ata, quando serão recebidas e analisadas pela equipe Técnica do Departamento de Esporte, 

comandada pela Sra. Mari Lucia Lazarotto – Secretária de Educação, Cultura e Esporte e Luis Eduardo Berlanda 

Andolhe, Diretor do Departamento de Esportes. 

5.2 Recebida a amostra, a área requisitante efetuará a análise verificando sua compatibilidade com o Termo 

de Referência, a proposta comercial, e os critérios de avaliação contidos no termo. 

5.3 Em seguida será emitido um parecer devidamente fundamentado, aprovando ou contraindicando, 

quando então serão publicados, assegurando a todos os licitantes, quando declarado o vencedor, o prazo de 

03 (três) dias uteis, para o exercício do contraditório e eventuais impugnações. 

 

6 EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresentação de nota de 

empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou quantidade dos itens, devendo 

a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secretaria solicitante sendo que os prazos para 

efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que seguem: 

a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) dias úteis, após 

a assinatura do contrato; 

b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do encaminhamento 

da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadeiras de cada cor escolhida bem 

como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 

c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis após a 

aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos decorrentes da 

prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 

6.2 Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 
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a) Arcar com todas as despesas com, funcionários, alimentação, transporte (tanto funcionários quanto 

material), frete, embalagens, impostos e fins; 

b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação dos serviços; 

c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos serviços de 

instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá reinstalar as cadeiras 

sem ônus à Administração; 

d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixadas do edital, 

obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou em desacordo com as 

exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sujeita a sanções previstas neste edital 

e na legislação vigente. 

6.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obrigando-se a 

trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as necessidades da 

administração. 

6.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com características diversas 

às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refeitos, sem ônus para o 

Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

6.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

6.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso 

do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 

sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da 

necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 

demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando 

cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

6.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 

entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 

processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

6.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

 

 

7 FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três mil duzentos 

e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de 
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Educação, Cultura e Esportes. 

5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresentação da Nota 

Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, 

da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 

regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 

como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 76.995.414/0001-

60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
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objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8 DAS GARANTIAS 

 

8.1 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período de 05 (cinco) 

anos. 

8.2 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 (quinze) dias. 

8.3 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos os ônus para 

a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 

8.4 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 

 

9 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 

desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

9.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor de Esportes. 

9.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia Morawski, e 

Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 

caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para 

a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 

este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 

o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para 

esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo 

publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 

processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 

dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 

 

10 DA RESCISÃO 

10.1 O Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 

cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 

CONTRATANTE. 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
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parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 

8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 

dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 

prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 

hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 

medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 

verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados. 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 

10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível. 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 

defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 

situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

11 DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), 

mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se 

aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 O prazo de vigência do contrato será de 06 meses. 

 

12 DAS PENALIDADES 
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12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 

as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 

correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 

temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 

penalidades: 

I Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 

lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 

configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 

(sessenta) dias. 

III penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 

II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 

ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 

Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 

da Lei nº 8.666/93. 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 

e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 

12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 

aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 

o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
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correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 

12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 

12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível. 

12.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 

defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 

situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 

organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
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ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 

14 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

14.1 A empresa deverá apresentar declaração de capacidade técnica referente ao objeto de execução. 

 

 

15 RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

 

Chopinzinho/PR, 24 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Mari Lúcia Lazarotto 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
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  Memorando 1- 824/2023

De: Luis A. - SMECE-ESP

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 24/02/2023 às 16:49:22

 

Prezado Rodrigo

Venho através deste solicitar dotação orçamentária para o presente feito.

Desde já agradeço vossa presteza.

_

Luis Eduardo Berlanda Andolhe

Diretor de Esportes
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  Memorando 2- 824/2023

De: Luis A. - SMECE-ESP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/02/2023 às 14:01:16

 

_

Luis Eduardo Berlanda Andolhe

Diretor de Esportes
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Memorando 3- 824/2023

De: Rodrigo J. - SMF-C

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/02/2023 às 15:08:12

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP

Cadeiras para Arquibancada

 

Segue termo de disponibilidade orçamentária financeiro. 

_

Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE_CADEIRAS.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 27/02/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PLÁSTICAS PARA AS ARQUIBANCADAS DO CENTRO 
ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA. 
 
VALOR: R$253.252,40 
 

 
Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

06.05.278120005.1.019.4.4.90.52 (1523) F: 000 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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  Memorando 4- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMECE-ESP - Esportes 

Data: 14/03/2023 às 11:59:26

 

Encaminho os autos para ajuste do Termo de Referência conforme acordado
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Memorando 5- 824/2023

De: Luis A. - SMECE-ESP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Silvio R.

Data: 21/03/2023 às 09:01:17

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP

Cadeiras para Arquibancada

 

Bom dia

Segue termo de referencia ajustado, conforme acordado.

Fico a disposição.

_

Luis Eduardo Berlanda Andolhe

Diretor de Esportes

Anexos:

Termo_de_Referencia_Cadeiras.pdf
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de cadeiras plásticas para as 

arquibancadas do Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona com assentos e encostos vazados fabricado 

processo de injeção em polipropileno coclopolimetro (material com deformação reversível). 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Para a realização dos eventos municipais e regionais nas dependências do Ginásio Municipal Deonisto 

Debona, nas mais diversas modalidades esportivas que são organizados Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte – através do Departamento de Esporte, faz-se necessário a aquisição e instalação de 

cadeiras para as arquibancadas. Sendo que as mesmas são de fundamental importância para a acomodação 

dos torcedores que frequentam o espaço, entende-se que o conforto dos nossos munícipes é de grande 

importância, com isso a instalação de cadeiras com encosto irá atender a demanda existente. 

2.2 O calendário esportivo municipal, segue com competições e festividades o ano inteiro, envolvendo 

diversas modalidades. O Esporte no geral está retornando a realidade após a pandemia, onde nossos eventos 

esportivos estão tendo uma grande adesão de toda a população de Chopinzinho. Precisamos aproveitar esta 

grande oportunidade e demanda para criar e fixar em nossos munícipes o espírito esportivo e esse 

envolvimento com as práticas de vida saudável. E a participação em nossas competições por parte de 

torcedores está cada vez maior, com isso vamos dar qualidade em nossas acomodações para melhor atender 

os torcedores. 

2.3 O Município possui recursos disponíveis para a instalação imediata destas cadeiras. 

2.4 O Centro Esportivo Municipal passou por uma ampla reforma, cobertura, piso, banheiros, vestiários, copa 

e iluminação. E agora precisamos melhorar nosso atendimento a população que utiliza este espaço.  

2.5 No item 01 não sera concedio cota exclusiva de ate 25% para ME e EPP, em virtude que a administração 

optou pela padronização das mobilias a serem utilizadas. Deste modo caso houver empresas destintas 

vencedoras do certame,  poderão ser fornecidas cadeiras com diferentes tonalidades de cores, modelos e 

tamanhos. É sabido que ate mesmo os sistemas de fixação poderão ser diferentes. As cadeiras terão encostos 

vazados, com mais de uma empresa vencedora corre-se o risco dos formatos serem diferentes o que com 

certeza iria ficar visualmente deselegante. A espectativa da administração é que fique um abiente harmonico 

e aconchegante para o público.   

 

3 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 

atende as necessidades da Administração Municipal. 

Tabela 01 

Item Qtd. Unid. Descrição Valor unitário 

mínimo. R$ 

Valor total 

mínimo  r$ 
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01 1229 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com assentos 

e encostos vazados para as arquibancadas do Ginásio 

Municipal Deonisto Debona. Fabricado processo de injeção em 

polipropileno coclopolimetro (material com deformação 

reversível). Produto aditivado com proteção ANTI-UV. Cada 

cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do 

Corpo de bombeiros do Estado do    Paraná, com as Seguintes 

dimensões: Comprimento de 440 mm, altura de 335 mm e 

largura de 480 mm, (com variação de no máximo 10mm). 

Pensando no mínimo 1 kg por cadeira. Fixação em 4 pontos, 

com parafusos e buchas. As cadeiras deverão estar disponíveis 

nas cores: laranja, branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. 

A fornecedora deverá realizar a instalação das cadeiras 

conforme croqui/projeto aprovado pelo contratante (a 

quantidade de cada cor a ser definida pela secretaria 

solicitante. Apresentação de amostras 

R$ 189,90 R$ 233.,387,10 

02 26 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com assentos 

e encostos vazados fabricado processo de injeção em 

polipropileno coclopolimetro (material com deformação 

reversível). Produto aditivado com proteção ANTI-UV. Cada 

cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do 

Corpo de bombeiros do Estado do    Paraná, com as Seguintes 

dimensões: Comprimento de 665 mm, altura de 370 mm e 

largura de 495 mm, (com variação de no máximo 10mm). 

Pensando no mínimo 3,5 kg por cadeira. Fixação em 4 pontos, 

com parafusos e buchas. As cadeiras deverão estar disponíveis 

nas cores: laranja, branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. 

A fornecedora deverá realizar a instalação das cadeiras 

conforme croqui/projeto aprovado pelo contratante (a 

quantidade de cada cor a ser definida pela secretaria 

solicitante. Apresentação de amostras 

R$ 764,05 R$ 19.865,30 

Total R$ 253.252,40 

 

3.2 – Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços 

obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) ANA CAROLINE DE MIRANDA CAMPOS – SMART BUSINESS; em anexo 

b) NEVES ENGENHARIA, PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA; em anexo 

c) J.A. FERREIRA – SERVIÇOS E SOLUÇÕES. em anexo 

 

4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Cadeiras para arquibanca, a ser instaladas no Ginásio Municipal Deonisto Debona. 
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4.2 O mobiliario/cadeiras deverão ser fiel ao descritivo da tabela 01. 

4.3 As cadeiras deverá ser aditivado com proteção ANTI-UV,  com alta resistência e durabilidade. 

4.4 Cada cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado do    

Paraná. 

4.5 Com as dimenções contidas nos descritivos dos itens; 

4.6 A contratada deverá entregar a contratante um catálogo de cores disponíveis para a confecção das cadeiras 

e após e secretaria definir a quantidade de cada cor a Contratada dever fornecer um projeto em 3D e terá 

o prazo de 10(dez) dias para apresentar o Croqui/projeto em 3D  das cadeiras instaladas nos Ginásio de 

Esportes Municipal para aprovação da Contratante. 

4.7 As cores serão definidas pela Contratnte; 

4.8 A Contratante apresenta no Anexo I o croqui/projeto com a quantidade de cada cor escolhida bem como a 

disposição das mesmas no local a ser instalado na seqüência pela Contratada; 

4.9 A contratante poderá realizar alteração de cores e disposição das cadeiras se achar necessário. 

4.10Após a contratante aprovar o croqui/projeto começará a contagem do Prazo de Execução (entrega e 

instalação) de no máximo 30(trinta) dias. 

4.11 Todas as ferramentas, materiais para a instação (parafusos e buchas), funcionários, alimentação, 

transporte (tanto funcionários quanto material), frete, embalagens, impostos e fins ficarão a cargo da 

Contratada. 

4.12 Garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de fabricação e os serviços de instalação, caso nesse 

período haja soltura das cadeiras, a contratada deverá reinstalar a mesma sem ônus para a Contratada. 

4.13Todos os equipamentos e materiais/serviços utilizados na execução do objeto deverão atender às 

exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 

controle de qualidade industrial – ABNT, atentando-se a contratada, principalmente, para as prescrições 

contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5 DAS AMOSTRAS 

5.1 O licitante detentor do menor preço será convocado para enviar amostra do produto para análise. 

Devendo estas ser enviadas ao Departamento de Esporte, localizado na AV. XV de Novembro, S/N – Chopinzinho 

– PR, CEP: 85.560-000, no prazo de máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação do pregoeiro (a), 

contado em Ata, quando serão recebidas e analisadas pela equipe Técnica do Departamento de Esporte, 

comandada pela Sra. Mari Lucia Lazarotto – Secretária de Educação, Cultura e Esporte e Luis Eduardo Berlanda 

Andolhe, Diretor do Departamento de Esportes. 

5.2 Recebida a amostra, a área requisitante efetuará a análise verificando sua compatibilidade com o Termo 

de Referência, a proposta comercial, e os critérios de avaliação contidos no termo. 

5.3 Em seguida será emitido um parecer devidamente fundamentado, aprovando ou contraindicando, 

quando então serão publicados, assegurando a todos os licitantes, quando declarado o vencedor, o prazo de 

03 (três) dias uteis, para o exercício do contraditório e eventuais impugnações. 

 

6 EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresentação de nota de 

empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou quantidade dos itens, devendo 

a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secretaria solicitante sendo que os prazos para 

efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que seguem: 

a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) dias úteis, após 
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a assinatura do contrato; 

b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do encaminhamento 

da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadeiras de cada cor escolhida bem 

como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 

c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis após a 

aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos decorrentes da 

prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 

6.2 Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 

a) Arcar com todas as despesas com, funcionários, alimentação, transporte (tanto funcionários quanto 

material), frete, embalagens, impostos e fins; 

b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação dos serviços; 

c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos serviços de 

instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá reinstalar as cadeiras 

sem ônus à Administração; 

d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixadas do edital, 

obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou em desacordo com as 

exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sujeita a sanções previstas neste edital 

e na legislação vigente. 

6.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obrigando-se a 

trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as necessidades da 

administração. 

6.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com características diversas 

às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refeitos, sem ônus para o 

Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

6.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

6.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso 

do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 

sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da 

necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 

demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando 

cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

6.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 

entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 

processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 
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6.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

 

 

7 FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três mil duzentos 

e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de 

Educação, Cultura e Esportes. 

5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresentação da Nota 

Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, 

da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 

regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 

como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 76.995.414/0001-

60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8 DAS GARANTIAS 

 

8.1 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período de 05 (cinco) 

anos. 

8.2 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 (quinze) dias. 

8.3 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos os ônus para 

a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 

8.4 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 

 

9 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 

desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

9.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor de Esportes. 

9.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia Morawski, e 

Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 

caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para 

a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 

este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 

o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para 

esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo 

publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 

processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 

dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 

 

10 DA RESCISÃO 
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10.1 O Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 

cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 

CONTRATANTE. 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 

parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 

8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 

dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 

prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 

hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 

medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 

verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados. 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 

10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível. 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 

defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 

situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
IS

 E
D

U
A

R
D

O
 B

E
R

LA
N

D
A

 A
N

D
O

LH
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
A

0B
-8

3F
1-

17
51

-9
A

C
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

A
0B

-8
3F

1-
17

51
-9

A
C

0

1Doc:  Memorando 824/2023  |  Anexo: emissao_B3D58285F9572FD66E638AB9_memorando-16--824-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (34/55)        33/237



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

 

11 DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), 

mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se 

aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 O prazo de vigência do contrato será de 06 meses. 

 

12 DAS PENALIDADES 

12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 

as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 

correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 

temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 

penalidades: 

I Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 

lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 

configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 

(sessenta) dias. 

III penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 

II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 

ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 

Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 

da Lei nº 8.666/93. 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 

e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 

12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 

aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 

o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 

12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 

12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível. 

12.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 

defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 

situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
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adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 

organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 

ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 

14 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

14.1 A empresa deverá apresentar declaração de capacidade técnica referente ao objeto de execução. 

 

 

15 RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

 

Chopinzinho/PR, 14 de Março de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Mari Lúcia Lazarotto 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
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Anexo I 
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  Memorando 6- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMECE-ESP - Esportes 

Data: 21/03/2023 às 16:52:19

 

Solicito o Termo ajustado conforme acordado, com relação ao critérios subjetivos de aceitabilidade das amostras e
item Exclusivo ME/EPP

_

Silvio Alves da Rosa
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Memorando 7- 824/2023

De: Luis A. - SMECE-ESP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Silvio R.

Data: 22/03/2023 às 11:15:06

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP

Cadeiras para Arquibancada

 

Bom dia

Segue Termo de referencia ajustado, conforme ajustado.

Fico a disposição.

_

Luis Eduardo Berlanda Andolhe

Diretor de Esportes

Anexos:

Termo_de_Referencia_Cadeiras.docx

Termo_de_Referencia_Cadeiras.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de cadeiras plásticas para as 

arquibancadas do Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona com assentos e encostos vazados fabricado 

processo de injeção em polipropileno coclopolimetro (material com deformação reversível). 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Para a realização dos eventos municipais e regionais nas dependências do Ginásio Municipal Deonisto 

Debona, nas mais diversas modalidades esportivas que são organizados Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte – através do Departamento de Esporte, faz-se necessário a aquisição e instalação de 

cadeiras para as arquibancadas. Sendo que as mesmas são de fundamental importância para a acomodação 

dos torcedores que frequentam o espaço, entende-se que o conforto dos nossos munícipes é de grande 

importância, com isso a instalação de cadeiras com encosto irá atender a demanda existente. 

2.2 O calendário esportivo municipal, segue com competições e festividades o ano inteiro, envolvendo 

diversas modalidades. O Esporte no geral está retornando a realidade após a pandemia, onde nossos eventos 

esportivos estão tendo uma grande adesão de toda a população de Chopinzinho. Precisamos aproveitar esta 

grande oportunidade e demanda para criar e fixar em nossos munícipes o espírito esportivo e esse 

envolvimento com as práticas de vida saudável. E a participação em nossas competições por parte de 

torcedores está cada vez maior, com isso vamos dar qualidade em nossas acomodações para melhor atender 

os torcedores. 

2.3 O Município possui recursos disponíveis para a instalação imediata destas cadeiras. 

2.4 O Centro Esportivo Municipal passou por uma ampla reforma, cobertura, piso, banheiros, vestiários, copa 

e iluminação. E agora precisamos melhorar nosso atendimento a população que utiliza este espaço.  

2.5 No item 01 não sera concedio cota exclusiva de ate 25% para Micro Empresa e Empresa de Pequeno 

Porte, em virtude que a administração optou pela padronização das mobilias a serem utilizadas. Deste modo 

caso houver empresas destintas vencedoras do certame,  poderão ser fornecidas cadeiras com diferentes 

tonalidades de cores, modelos e tamanhos. É sabido que ate mesmo os sistemas de fixação poderão ser 

diferentes. As cadeiras terão encostos vazados, com mais de uma empresa vencedora corre-se o risco dos 

formatos serem diferentes o que com certeza iria ficar visualmente deselegante. A espectativa da 

administração é que fique um abiente harmonico e aconchegante para o público.   

 

3 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor 

atende as necessidades da Administração Municipal. 

Tabela 01 

Item Qtd. Unid. Descrição Valor unitário 

mínimo. R$ 

Valor total 

mínimo  r$ 
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01 1229 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com 

assentos e encostos vazados para as arquibancadas do 

Ginásio Municipal Deonisto Debona. Fabricado processo de 

injeção em polipropileno coclopolimetro (material com 

deformação reversível). Produto aditivado com proteção 

ANTI-UV. Cada cadeira deverá conter dimensões que 

atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado do    

Paraná, com as Seguintes dimensões: Comprimento de 440 

mm, altura de 335 mm e largura de 480 mm, (com variação 

de no máximo 10mm). Pensando no mínimo 1 kg por 

cadeira. Fixação em 4 pontos, com parafusos e buchas. As 

cadeiras deverão estar disponíveis nas cores: laranja, 

branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. A fornecedora 

deverá realizar a instalação das cadeiras conforme 

croqui/projeto aprovado pelo contratante (a quantidade de 

cada cor a ser definida pela secretaria solicitante. 

Apresentação de amostras 

R$ 189,90 R$ 

233.,387,10 

02 

Exclusivo 

ME/EPP 

26 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras plásticas com 

assentos e encostos vazados fabricado processo de injeção 

em polipropileno coclopolimetro (material com 

deformação reversível). Produto aditivado com proteção 

ANTI-UV. Cada cadeira deverá conter dimensões que 

atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado do    

Paraná, com as Seguintes dimensões: Comprimento de 665 

mm, altura de 370 mm e largura de 495 mm, (com variação 

de no máximo 10mm). Pensando no mínimo 3,5 kg por 

cadeira. Fixação em 4 pontos, com parafusos e buchas. As 

cadeiras deverão estar disponíveis nas cores: laranja, 

branco, azul, preto, vermelho, cinza e verde. A fornecedora 

deverá realizar a instalação das cadeiras conforme 

croqui/projeto aprovado pelo contratante (a quantidade de 

cada cor a ser definida pela secretaria solicitante. 

Apresentação de amostras 

R$ 764,05 R$ 19.865,30 

Total R$ 253.252,40 

 

3.2 – Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços 

obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) ANA CAROLINE DE MIRANDA CAMPOS – SMART BUSINESS; em anexo 

b) NEVES ENGENHARIA, PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA; em anexo 

c) J.A. FERREIRA – SERVIÇOS E SOLUÇÕES. em anexo 
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4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Cadeiras para arquibanca, a ser instaladas no Ginásio Municipal Deonisto Debona. 

4.2 O mobiliario/cadeiras deverão ser fiel ao descritivo da tabela 01. 

4.3 As cadeiras deverá ser aditivado com proteção ANTI-UV,  com alta resistência e durabilidade. 

4.4 Cada cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado do    

Paraná. 

4.5 Com as dimenções contidas nos descritivos dos itens; 

4.6 A contratada deverá entregar a contratante um catálogo de cores disponíveis para a confecção das cadeiras 

e após e secretaria definir a quantidade de cada cor a Contratada dever fornecer um projeto em 3D e terá 

o prazo de 10(dez) dias para apresentar o Croqui/projeto em 3D  das cadeiras instaladas nos Ginásio de 

Esportes Municipal para aprovação da Contratante. 

4.7 As cores serão definidas pela Contratnte; 

4.8 A Contratante apresenta no Anexo I o croqui/projeto com a quantidade de cada cor escolhida bem como a 

disposição das mesmas no local a ser instalado na seqüência pela Contratada; 

4.9 A contratante poderá realizar alteração de cores e disposição das cadeiras se achar necessário. 

4.10Após a contratante aprovar o croqui/projeto começará a contagem do Prazo de Execução (entrega e 

instalação) de no máximo 30(trinta) dias. 

4.11 Todas as ferramentas, materiais para a instação (parafusos e buchas), funcionários, alimentação, 

transporte (tanto funcionários quanto material), frete, embalagens, impostos e fins ficarão a cargo da 

Contratada. 

4.12 Garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de fabricação e os serviços de instalação, caso nesse 

período haja soltura das cadeiras, a contratada deverá reinstalar a mesma sem ônus para a Contratada. 

4.13Todos os equipamentos e materiais/serviços utilizados na execução do objeto deverão atender às 

exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de 

controle de qualidade industrial – ABNT, atentando-se a contratada, principalmente, para as prescrições 

contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5 DAS AMOSTRAS 

5.1 O licitante detentor do menor preço será convocado para enviar amostra do produto para análise. 

Devendo estas ser enviadas ao Departamento de Esporte, localizado na AV. XV de Novembro, S/N – Chopinzinho 

– PR, CEP: 85.560-000, no prazo de máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação do pregoeiro (a), 

contado em Ata, quando serão recebidas e analisadas pela equipe Técnica do Departamento de Esporte, 

comandada pela Sra. Mari Lucia Lazarotto – Secretária de Educação, Cultura e Esporte e Luis Eduardo Berlanda 

Andolhe, Diretor do Departamento de Esportes. 

5.2 Recebida a amostra, a área requisitante efetuará a análise verificando sua compatibilidade com o Termo 

de Referência, a proposta comercial, e os critérios de avaliação contidos no termo. 

5.3 Em seguida será emitido um parecer devidamente fundamentado, aprovando ou contraindicando, 

quando então serão publicados, assegurando a todos os licitantes, quando declarado o vencedor, o prazo de 

03 (três) dias uteis, para o exercício do contraditório e eventuais impugnações. 

5.4 Os CRITÉRIOS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO, serão os seguintes, sendo que as amostras serão 

desclassificadas quando á proponente: 

a) (a) Deixar de apresentar uma ou mais amostras exigidas; 

b) (b) Apresentar a amostra com defeito de fabricação; A
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c) (c) Apresentar produto que não atende as dimensões NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado do 

Paraná (Largura, Comprimento e Altura especificados no Termo de Referência). 

d) (d) Apresentar produto com pontos de fixação inferiores a 4 pontos. 

e) – Os custos com relação ao envio e instalação das amostras serão arcados pela proponente. 

6 EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresentação de nota de 

empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou quantidade dos itens, devendo 

a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secretaria solicitante sendo que os prazos para 

efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que seguem: 

a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) dias úteis, após 

a assinatura do contrato; 

b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do encaminhamento 

da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadeiras de cada cor escolhida bem 

como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 

c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis após a 

aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos decorrentes da 

prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 

6.2 Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 

a) Arcar com todas as despesas com, funcionários, alimentação, transporte (tanto funcionários quanto 

material), frete, embalagens, impostos e fins; 

b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação dos serviços; 

c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos serviços de 

instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá reinstalar as cadeiras 

sem ônus à Administração; 

d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixadas do edital, 

obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou em desacordo com as 

exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sujeita a sanções previstas neste edital 

e na legislação vigente. 

6.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obrigando-se a 

trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as necessidades da 

administração. 

6.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com características diversas 

às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refeitos, sem ônus para o 

Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

6.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

6.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso 

do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 

sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da 

necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 

demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando 

cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
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penalidades previstas neste Edital. 

6.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 

entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do Contrato, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 

processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

6.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

 

 

7 FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três mil duzentos 

e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de 

Educação, Cultura e Esportes. 

5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresentação da Nota 

Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 

CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, 

da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 

regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 

como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 76.995.414/0001-

60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 

fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
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produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8 DAS GARANTIAS 

 

8.1 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período de 05 (cinco) 

anos. 

8.2 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 (quinze) dias. 

8.3 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos os ônus para 

a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 

8.4 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 

 

9 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 

desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

9.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor de Esportes. 

9.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia Morawski, e 

Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos que 

caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para 
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a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 

este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 

o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para 

esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo 

publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 

processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 

dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 

 

10 DA RESCISÃO 

10.1 O Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 

cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 

CONTRATANTE. 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 

parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 

8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 

dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 

prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 

hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 

medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 

verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados. 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 

procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
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10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível. 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 

defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 

situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

11 DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), 

mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se 

aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 O prazo de vigência do contrato será de 06 meses. 

 

12 DAS PENALIDADES 

12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 

as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 

correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 

temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 

penalidades: 

I Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 

lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 

configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 

(sessenta) dias. 

III penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 

II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 

ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 

Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 

da Lei nº 8.666/93. 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 

e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93. 

12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 

aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 

das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 

o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 

seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 

12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 

12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrível. 

12.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 

defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 

situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
IS

 E
D

U
A

R
D

O
 B

E
R

LA
N

D
A

 A
N

D
O

LH
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
C

87
-0

36
B

-0
A

B
7-

16
E

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
C

87
-0

36
B

-0
A

B
7-

16
E

6

1Doc:  Memorando 824/2023  |  Anexo: emissao_B3D58285F9572FD66E638AB9_memorando-16--824-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (50/55)        49/237



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 

organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 

ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 

14 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

14.1 A empresa deverá apresentar declaração de capacidade técnica referente ao objeto de execução. 

 

 

15 RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

 

Chopinzinho/PR, 21 de Março de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Mari Lúcia Lazarotto 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
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  Memorando 8- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 22/03/2023 às 11:39:14

 

Segue para Parecer da Comissão Permanente de Licitações

_

Silvio Alves da Rosa
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Memorando 9- 824/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/03/2023 às 16:46:08

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Segue parecer CPL. 

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_arquibancadas.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 
 
 

DATA: 22/03/2023 
 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA 
ARQUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO 
DE CHOPINZINHO 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a contratação de empresas para Aquisição e Instalação de Cadeiras 
para Arquibancada para Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona no Municipio de Chopinzinho, 
constante no Termo de Referência, temos a informar: 

 
De posse da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esporte, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que a mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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  Memorando 10- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/03/2023 às 08:15:22

 

Decreto Comissão Permanente de Licitações e Pregoeiro 

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf

Decreto_423_2022_Nomeia_Pregoeiro_e_Equipe_de_apoio_exercicio_2023.pdf
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 423/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
    

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

D E C R E T A: 

Art. 1º - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF nº 085.098.669-96 e RG nº 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Sílvio Alves da Rosa, CPF n° 032.805.189-62 e RG n° 7.944.207-0 /PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2023. 

Art. 2º - Ficam igualmente nomeados Sra. Micheli Leticia Dietrich, CPF nº 081.079.229-

05 e RG nº 10.612.160-5 SSP/PR, Sra. Clécia Steilmann Weber, CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR e a Sra. Andréia da Silva CPF nº 069.545.749-70 e RG nº 9.673.657-6  SSP/PR, 

como equipe de apoio. 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado o 

Decreto nº 507/2021, de 30 de dezembro de 2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

  
Cod404211
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  Memorando 11- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 23/03/2023 às 08:18:26

 

Encaminho os autos para autorização edital

_

Silvio Alves da Rosa
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Memorando 12- 824/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/03/2023 às 09:59:27

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura no Memorando Eletrônico sob o n º 824/2023 e
considerando a formação de preços estipulada pelas Secretarias Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na
Modalidade Pregão, forma Eletrônica, nos termos da legislação vigente.

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos dois subsequentes,
bem como tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento convocatório de Licitação,
encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38,
da Lei n. 8.666/93.

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0E6D-ECA2-EF7D-3F14

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 23/03/2023 09:59:42 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0E6D-ECA2-EF7D-3F14
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  Memorando 13- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 23/03/2023 às 15:32:57

 

Segue minutas para Parecer Jurídico

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

Aviso_PE_XXX_2023_PE_AQUISICAO_E_INSTALACAO_DE_CADEIRAS_ARQUIBANCADA.pdf

EDITAL_XX_2023_CADEIRAS_ARQUIBANCADAS_GINASIO.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº __/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia __ de _________ de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição E 
Instalação De Cadeiras Para Arquibancada Para Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona No 
Municipio De Chopinzinho. Valor máximo estimado: R$ R$ 253.252,40. Gênero: Materiais e Serviços. O 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

   
  

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 824/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 37/2023 

  
   

PREGÃO 
 

 
 

EDITAL Nº __/2023 

 

FORMA: ELETRÔNICO 
 
 
 
 
 
 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA 
ARQUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO MU-
NICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° __/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 37/2023 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: __/__/2023 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 

“Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado” 
 
 
LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO PARA O ITEM 1 E ITEM 2 LICITAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE OU EQUIPARADAS. 
 
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz 
Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO, do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte, objetivando a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA 
ARQUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICI-
PIO DE CHOPINZINHO, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

__ de __________ de 2023 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema COMPRASNET) 
 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Fe-
deral n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 296/2022, 
Decreto Municipal nº 387/2022, Lei Complementar Municipal nº. 083/2016 e legislação complemen-
tar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
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O Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto 423/2022, de 16 de dezembro de 
2022, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19 de dezembro de 2022.   
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até __ de __________ de 2023 às 09h00min, 
no site www.comprasgovernamentais.gov.br  
 
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá __ de __________ de 
2023 às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 
 
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
nº 10.024/19, art. 30, § 5º). 

 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA AR-
QUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO 
DE CHOPINZINHO. 

 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br  
 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte, telefone nº (46) 3242-8606. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.8 – Para efeitos de aplicação do Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022, con-
sidera-se: 
2.8.1 – âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação; 
2.8.2 – âmbito regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
                                                                                                                                                                                   
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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3.1 – Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal www.comprasgoverna-
mentais.gov.br – Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal www.com-
prasgovernamentais.gov.br  
 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme item 9.2 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 
3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral 
do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissio-
nada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Muni-
cípio de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por 
afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di-
reito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que mi-
croempresa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3  - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4  - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.5.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorie-
dade de declarar ocorrências posteriores;  
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3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8  - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.5.1.10 - Na ausência das Declarações solicitadas no item 9.11, considera-se válida as Declara-
ções devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que 
estas serão solicitadas como documento complementar pelo pregoeiro. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a iden-
tificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e 
a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-
tame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes 
da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impug-
nante. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
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5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedi-
atamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 
 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS  

 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encer-
rar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios in-
sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente en-
cerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifi-
cadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de clas-
sificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fi-
zerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras;  
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de aces-
sibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
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7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 
7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.1.1 – Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 
8.1.2- Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
8.1.3 - A aplicação do benefício previsto item 8.1.2, observará as seguintes diretrizes:  
8.1.3.1 - nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
ao menor preço válido; 
8.1.3.2 - a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licita-
ção, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.1.3.3 - na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente com base no item 8.1.3.2, serão convocadas as remanescentes que porven-
tura se enquadrem na situação do item 8.1.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
8.1.3.4 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se iden-
tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.1.3.5 - nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 
para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
8.1.3.6 - nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regional-
mente ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
8.1.4 - Os benefícios previstos no item 8.1.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microem-
presas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito 
regional. 
8.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irri-
sórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
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licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encami-
nhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 – Das amostras: 
8.16.1 - O licitante detentor do menor preço será convocado para enviar amostra do produto 
para análise. Devendo estas serem enviadas ao Departamento de Esporte, localizado na AV. 
XV de Novembro, S/N – Chopinzinho – PR, CEP: 85.560-000, no prazo de máximo de 15 
(quinze) dias contados da solicitação do pregoeiro (a), contado em Ata, quando serão rece-
bidas e analisadas pela equipe Técnica do Departamento de Esporte, comandada pela Sra. 
Mari Lucia Lazarotto – Secretária de Educação, Cultura e Esporte e Luis Eduardo Berlanda 
Andolhe, Diretor do Departamento de Esportes. 
8.16.2 - Recebida a amostra, a área requisitante efetuará a análise verificando sua compati-
bilidade com o Termo de Referência, a proposta comercial, e os critérios de avaliação conti-
dos no termo. 
8.16.3 - Em seguida será emitido um parecer devidamente fundamentado, aprovando ou con-
traindicando, quando então serão publicados, assegurando a todos os licitantes, quando 
declarado o vencedor, o prazo de 03 (três) dias uteis, para o exercício do contraditório e 
eventuais impugnações. 
8.17 - Os CRITÉRIOS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO, serão os seguintes, sendo que as amostras 
serão desclassificadas quando á proponente: 
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(a) Deixar de apresentar uma ou mais amostras exigidas; 
(b) Apresentar a amostra com defeito de fabricação; 
(c) Apresentar produto que não atende as dimensões NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado 
do Paraná (Largura, Comprimento e Altura especificados no Termo de Referência). 
(d) Apresentar produto com pontos de fixação inferiores a 4 pontos. 
8.18 – Os custos com relação ao envio e instalação das amostras serão arcados pela proponente. 
8.19 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 – Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 
9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
9.5 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.6 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comer-
cial da respectiva sede. 
9.7 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreende-
dor.gov.br; 
 
9.8 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
9.8.1 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, 
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em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro 
prazo não constar do documento..  
 
9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulariza-
ção da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do di-
reito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 
9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES E CAPACIDADE TÉCNICA: 
 
9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
nº 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V).  
9.11.5 – A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
9.11.6 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em ca-
racterísticas com o objeto da licitação.  
9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
ção e classificação.  
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9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.15 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.16 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser 
anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados 
a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao cer-
tame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 
10.3 - A proposta deverá conter: 
 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da pro-
posta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data esti-
pulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o 
artigo 66, § 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre in-
formações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
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10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

 
11.1 Os documentos apresentados nesta licitação deverão obedecer ao disposto no parágrafo § 
3° do Art. 4 do Decreto Municipal nº 387/2022:  

§ 3° Fica reconhecido como estamento de referência o disposto na Medida Provisória n° 2.200 2, 

de 24 de agosto de 2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil) 
para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos eletrônicos, reco-
nhecendo que os documentos em meio eletrônico produzidos com a utilização de processo de certi-

ficação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na 
forma do artigo 219 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil), sem prejuízo das demais disposições em 

normas específicas. 

11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o de-
clarará vencedor. 

11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigên-
cias editalícias. 
12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Pro-
posta”. 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal 
da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações 
Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
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os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
13 – DOS RECURSOS 

 
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de in-
terpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apre-
sentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exa-
minada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo 
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

 
15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

 
15.2 - O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impres-
são e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original na 
Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 05 
(cinco) dias após o seu recebimento. 
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15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Mu-
nicipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e pro-
curação, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 
 
16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
16.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresentação 
de nota de empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou quantidade 
dos itens, devendo a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secretaria solicitante 
sendo que os prazos para efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que seguem: 
a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) dias 
úteis, após a assinatura do contrato; 

b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do encaminha-
mento da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadeiras de cada cor es-
colhida bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 

c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis 
após a aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos decorren-
tes da prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 

16.2 - Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 

a) Arcar com todas as despesas com funcionários, alimentação, transporte (tanto funcionários 
quanto material), frete, embalagens, impostos e fins; 

b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação dos 
serviços; 

c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos serviços 
de instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá reinstalar as ca-
deiras sem ônus à Administração; 

d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixadas do 
edital, obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou em desacordo com 
as exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sujeita a sanções previstas neste 
edital e na legislação vigente. 

16.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obri-
gando-se a trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as necessi-
dades da administração. 
16.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com caracte-
rísticas diversas às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refeitos, 
sem ônus para o Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
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16.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
16.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 
o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
16.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, ta-
xas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão 
por conta da empresa contratada. 
16.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 
Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
16.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 
 
17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresentação 
da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
17.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.3 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
17.4 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
17.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
17.6 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 
18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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18.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três mil 
duzentos e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes – 06.05.278120005.1.019.4.4.90.52 (1523) F: 000 
 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
19.1 Compete à Contratante: 
19.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
19.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
19.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
19.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
19.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
19.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 Compete à Contratada: 
20.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
20.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
20.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
20.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
20.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
20.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
20.2 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período 
de 06 (seis) anos. 
20.3 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 
(quinze) dias. 
20.4 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos 
os ônus para a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 
20.5 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 
 
21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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21.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes. 
21.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, 
Diretor de Esportes. 
21.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia 
Morawski, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
21.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apos-
tilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos ca-
nais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 
 
22 - DA RESCISÃO 
 
22.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
22.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
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22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumento. 
 
23 - DAS ALTERAÇÕES 
 
23.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Artigo 
65, da Lei 8.666/93). 
 
24 - DAS PENALIDADES 
 
24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
24.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
 
28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
 
29 – DA PUBLICAÇÃO 
 
29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

  
30 - DO FORO 
 
30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão 
o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 
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31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
31.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos lici-
tantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que 
o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
31.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
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início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho.  
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

 
Chopinzinho, __ de ___________ de 2023. 

  
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

 
 
 
 

HELDER FELIPE KLASSEN 
PRESIDENTE DA CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de cadeiras plásticas 

para as arquibancadas do Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona com assentos e encos-

tos vazados fabricado processo de injeção em polipropileno coclopolimetro (material com de-

formação reversível). 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Para a realização dos eventos municipais e regionais nas dependências do Ginásio Municipal 

Deonisto Debona, nas mais diversas modalidades esportivas que são organizados Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte – através do Departamento de Esporte, faz-se neces-

sário a aquisição e instalação de cadeiras para as arquibancadas. Sendo que as mesmas são de 

fundamental importância para a acomodação dos torcedores que frequentam o espaço, en-

tende-se que o conforto dos nossos munícipes é de grande importância, com isso a instalação 

de cadeiras com encosto irá atender a demanda existente. 

2.2 O calendário esportivo municipal, segue com competições e festividades o ano inteiro, en-

volvendo diversas modalidades. O Esporte no geral está retornando a realidade após a pande-

mia, onde nossos eventos esportivos estão tendo uma grande adesão de toda a população de 

Chopinzinho. Precisamos aproveitar esta grande oportunidade e demanda para criar e fixar em 

nossos munícipes o espírito esportivo e esse envolvimento com as práticas de vida saudável. E 

a participação em nossas competições por parte de torcedores está cada vez maior, com isso 

vamos dar qualidade em nossas acomodações para melhor atender os torcedores. 
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2.3 O Município possui recursos disponíveis para a instalação imediata destas cadeiras. 

2.4 O Centro Esportivo Municipal passou por uma ampla reforma, cobertura, piso, banheiros, 

vestiários, copa e iluminação. E agora precisamos melhorar nosso atendimento a população 

que utiliza este espaço.  

2.5 No item 01 não sera concedio cota exclusiva de ate 25% para ME e EPP, em virtude que a 

administração optou pela padronização das mobilias a serem utilizadas. Deste modo caso hou-

ver empresas destintas vencedoras do certame,  poderão ser fornecidas cadeiras com diferen-

tes tonalidades de cores, modelos e tamanhos. É sabido que ate mesmo os sistemas de fixação 

poderão ser diferentes. As cadeiras terão encostos vazados, com mais de uma empresa vence-

dora corre-se o risco dos formatos serem diferentes o que com certeza iria ficar visualmente 

deselegante. A espectativa da administração é que fique um abiente harmonico e aconche-

gante para o público.   

 

3 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que 

melhor atende as necessidades da Administração Municipal. 

Tabela 01 
Item Qtd. Unid. Descrição Valor unitário mí-

nimo. R$ 

Valor total mínimo  r$ 

01 1229 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras 

plásticas com assentos e encostos 

vazados para as arquibancadas do 

Ginásio Municipal Deonisto De-

bona. Fabricado processo de inje-

ção em polipropileno coclopolime-

tro (material com deformação re-

versível). Produto aditivado com 

proteção ANTI-UV. Cada cadeira 

deverá conter dimensões que aten-

dam à NPT 012 do Corpo de bom-

beiros do Estado do    Paraná, com 

as Seguintes dimensões: Compri-

mento de 440 mm, altura de 335 

mm e largura de 480 mm, (com va-

riação de no máximo 10mm). 

R$ 189,90 R$ 233.,387,10 
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Pensando no mínimo 1 kg por ca-

deira. Fixação em 4 pontos, com 

parafusos e buchas. As cadeiras de-

verão estar disponíveis nas cores: 

laranja, branco, azul, preto, verme-

lho, cinza e verde. A fornecedora 

deverá realizar a instalação das ca-

deiras conforme croqui/projeto 

aprovado pelo contratante (a 

quantidade de cada cor a ser defi-

nida pela secretaria solicitante. 

Apresentação de amostras 

02 

 

EXCLUSIVO 

ME/EPP 

26 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras 

plásticas com assentos e encostos 

vazados fabricado processo de in-

jeção em polipropileno coclopoli-

metro (material com deformação 

reversível). Produto aditivado com 

proteção ANTI-UV. Cada cadeira 

deverá conter dimensões que aten-

dam à NPT 012 do Corpo de bom-

beiros do Estado do    Paraná, com 

as Seguintes dimensões: Compri-

mento de 665 mm, altura de 370 

mm e largura de 495 mm, (com va-

riação de no máximo 10mm). Pen-

sando no mínimo 3,5 kg por ca-

deira. Fixação em 4 pontos, com 

parafusos e buchas. As cadeiras de-

verão estar disponíveis nas cores: 

laranja, branco, azul, preto, verme-

lho, cinza e verde. A fornecedora 

deverá realizar a instalação das ca-

deiras conforme croqui/projeto 

aprovado pelo contratante (a 

quantidade de cada cor a ser 

R$ 764,05 R$ 19.865,30 
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definida pela secretaria solicitante. 

Apresentação de amostras 

Total R$ 253.252,40 

 

3.2 – Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) ANA CAROLINE DE MIRANDA CAMPOS – SMART BUSINESS; em anexo 

b) NEVES ENGENHARIA, PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA; em anexo 

c) J.A. FERREIRA – SERVIÇOS E SOLUÇÕES. em anexo 

4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Cadeiras para arquibanca, a ser instaladas no Ginásio Municipal Deonisto Debona. 

4.2 O mobiliario/cadeiras deverão ser fiel ao descritivo da tabela 01. 

4.3 As cadeiras deverá ser aditivado com proteção ANTI-UV,  com alta resistência e durabilidade. 

4.4 Cada cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do 

Estado do    Paraná. 

4.5 Com as dimenções contidas nos descritivos dos itens; 

4.6 A contratada deverá entregar a contratante um catálogo de cores disponíveis para a confec-

ção das cadeiras e após e secretaria definir a quantidade de cada cor a Contratada dever for-

necer um projeto em 3D e terá o prazo de 10(dez) dias para apresentar o Croqui/projeto em 

3D  das cadeiras instaladas nos Ginásio de Esportes Municipal para aprovação da Contratante. 

4.7 As cores serão definidas pela Contratnte; 

4.8 A Contratante apresenta no Anexo I o croqui/projeto com a quantidade de cada cor escolhida 

bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado na seqüência pela Contratada; 

4.9 A contratante poderá realizar alteração de cores e disposição das cadeiras se achar necessário. 

4.10Após a contratante aprovar o croqui/projeto começará a contagem do Prazo de Execução (en-

trega e instalação) de no máximo 30(trinta) dias. 

4.11 Todas as ferramentas, materiais para a instação (parafusos e buchas), funcionários, alimen-

tação, transporte (tanto funcionários quanto material), frete, embalagens, impostos e fins fi-

carão a cargo da Contratada. 

4.12 Garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de fabricação e os serviços de instalação, 

caso nesse período haja soltura das cadeiras, a contratada deverá reinstalar a mesma sem 

ônus para a Contratada. 

4.13Todos os equipamentos e materiais/serviços utilizados na execução do objeto deverão aten-

der às exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 
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órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, atentando-se a contratada, 

principalmente, para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

5 DAS AMOSTRAS 

5.1 O licitante detentor do menor preço será convocado para enviar amostra do produto para 

análise. Devendo estas ser enviadas ao Departamento de Esporte, localizado na AV. XV de No-

vembro, S/N – Chopinzinho – PR, CEP: 85.560-000, no prazo de máximo de 15 (quinze) dias con-

tados da solicitação do pregoeiro (a), contado em Ata, quando serão recebidas e analisadas pela 

equipe Técnica do Departamento de Esporte, comandada pela Sra. Mari Lucia Lazarotto – Secre-

tária de Educação, Cultura e Esporte e Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor do Departamento 

de Esportes. 

5.2 Recebida a amostra, a área requisitante efetuará a análise verificando sua compatibilidade 

com o Termo de Referência, a proposta comercial, e os critérios de avaliação contidos no termo. 

5.3 Em seguida será emitido um parecer devidamente fundamentado, aprovando ou contrain-

dicando, quando então serão publicados, assegurando a todos os licitantes, quando declarado o 

vencedor, o prazo de 03 (três) dias uteis, para o exercício do contraditório e eventuais impugna-

ções. 

6 EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresenta-

ção de nota de empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou 

quantidade dos itens, devendo a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secre-

taria solicitante sendo que os prazos para efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que 

seguem: 

a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) 

dias úteis, após a assinatura do contrato; 

b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do en-

caminhamento da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadei-

ras de cada cor escolhida bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 

c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis 

após a aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos 

decorrentes da prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 

6.2 Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 

a) Arcar com todas as despesas com, funcionários, alimentação, transporte (tanto funcio-

nários quanto material), frete, embalagens, impostos e fins; 

b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação 

dos serviços; 
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c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos 

serviços de instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá 

reinstalar as cadeiras sem ônus à Administração; 

d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixa-

das do edital, obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou 

em desacordo com as exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, su-

jeita a sanções previstas neste edital e na legislação vigente. 

6.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obri-

gando-se a trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as ne-

cessidades da administração. 

6.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com caracterís-

ticas diversas às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refei-

tos, sem ônus para o Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

6.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

6.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 

o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-

tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não acei-

tação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como im-

postos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legisla-

ção pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 

decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-

sentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 

Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de 

que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as 

normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 
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7 FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três 

mil duzentos e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução 

do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: Secretaria 

de Educação, Cultura e Esportes. 

5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresen-

tação da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da 

PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 

mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 

computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 

oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela 

Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstân-

cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá 

a partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “fac-
toring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento de-

finitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-

cadas no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-

são/servidor especialmente designado. 
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6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-

gados, prepostos ou subordinados. 

 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação. 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8 DAS GARANTIAS 

 

8.1 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período 

de 05 (cinco) anos. 

8.2 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 

(quinze) dias. 

8.3 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos 

os ônus para a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 

8.4 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 

 

9 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
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execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esportes. 

9.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor 

de Esportes. 

9.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia 

Morawski, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à con-

ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-

mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-

dos. 

9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-

dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 

com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municí-

pio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação 

e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRA-

TADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 

 

10 DA RESCISÃO 

10.1 O Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-

TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-

veniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-

vos normativos aplicáveis. 

10.2 O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 

da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-

ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
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cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a dife-

rença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicial-

mente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados. 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE. 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-

panhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-

vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados. 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato. 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível. 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

11 DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
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11.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 

(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 

em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 O prazo de vigência do contrato será de 06 meses. 

 

12 DAS PENALIDADES 

12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, adver-

tência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 

ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 

medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-

cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-

dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-

plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor 

total do Contrato. 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustifi-

cado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 

por cento) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 

dias multa. 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

médias. 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves. 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 

CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93. 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
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agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem da-

nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 

legais. 

V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em ra-

zão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 

80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 

o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados. 

12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educa-

ção, Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados. 

12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato. 

12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível. 

12.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
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regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-

cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-

tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-

cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir material-

mente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im-

por sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinida-

mente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obs-

trutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos 

os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 

14 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

14.1 A empresa deverá apresentar declaração de capacidade técnica referente ao objeto de 
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execução. 

 

15 RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

 

Chopinzinho/PR, 14 de março de 2023. 

 

 

 

 

Mari Lúcia Lazarotto 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
ANEXO – II 

 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço ele-
trônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Municí-
pio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
__/2023, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R$ 

       
 VALOR TOTAL - R$  

 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos pro-
dutos e através da apresentação da nota fiscal. 
 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 
 

Local e data 
______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está su-
jeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obriga-
toriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 

 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

ANEXO – VI 
 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III 
DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  

 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do 
STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
_____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comu-
nique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 
8.666/93. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
Assinatura de Representante Legal 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
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1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
ANEXO – VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzi-
nho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 3.533.5934 
SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro a Empresa: --------, 
inscrita no CNPJ sob o nº ------- , com sede na Rua: -------, Cidade de--------, Estado -------,  doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão 
Eletrônico nº __/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total – R$ 
      
   Total - R$   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresentação 
de nota de empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou quantidade 
dos itens, devendo a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secretaria solicitante 
sendo que os prazos para efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que seguem: 
a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) dias 
úteis, após a assinatura do contrato; 
b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do encami-
nhamento da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadeiras de cada cor 
escolhida bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 
c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis após 
a aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos decorrentes da 
prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 
2.2 Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 
a) Arcar com todas as despesas com funcionários, alimentação, transporte (tanto funcionários 
quanto material), frete, embalagens, impostos e fins; 
b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação dos 
serviços; 
c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos ser-
viços de instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá reinstalar as 
cadeiras sem ônus à Administração; 
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d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixadas 
do edital, obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou em desacordo com 
as exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sujeita a sanções previstas neste 
edital e na legislação vigente. 
2.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obri-
gando-se a trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as necessi-
dades da administração. 
2.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com características 
diversas às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refeitos, sem 
ônus para o Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
2.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
2.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
2.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, ta-
xas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão 
por conta da empresa contratada. 
2.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem pre-
juízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se 
proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas conti-
das na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 7.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três 
mil duzentos e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 
5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresentação 
da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes– 06.05.278120005.1.019.4.4.90.52 (1523) F: 000. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 Compete à Contratante: 
5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Compete à Contratada: 
6.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
6.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
6.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
6.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
6.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.2 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período 
de 06 (seis) anos. 
6.3 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 
(quinze) dias. 
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6.4 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos 
os ônus para a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 
6.5 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes. 
7.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor 
de Esportes. 
7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia 
Morawski, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em se-
guida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, medi-
ante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
8.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
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8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
8.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte (Artigo 
57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Artigo 
65, da Lei 8.666/93). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
10.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão 
o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

 
Chopinzinho, ___ de _________ de 2023. 

                         
  Edson Luiz Cenci     Empresa 

                   PREFEITO                                                  CONTRATADA 
                     CONTRATANTE  
Gestor 
Fiscal 
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Fiscal Substituto 
 
TESTEMUNHAS:  
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Memorando 14- 824/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 23/03/2023 às 15:50:06

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 23/03/2023 15:50:16 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
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Memorando 15- 824/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/03/2023 às 08:14:20

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Pregao_Eletronico_aquisicao_de_materiais_e_servicos_Sec_Educ.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 824/2023. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 37/2023. 
 

 

PARECER 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 824/2023, 
no qual a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, através da Divisão 
de Licitações e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para aquisição e ins-
talação de cadeiras para as arquibancadas do Ginásio Municipal Deonisto Debo-
na. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justifi-
cativa e termo de referência elaborado pela Secretaria Municipal interessada; pes-
quisa de preços praticados no mercado; indicação de disponibilidade orçamentária 
e financeira; autorização do Prefeito Municipal; manifestação do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações; decretos de nomeação do pregoeiro e membros 
da Comissão Permanente de Licitações; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-

viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen-

tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu-

los e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 

dos referidos documentos.”. 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, através da Divisão 
de Licitações e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para aquisição e ins-
talação de cadeiras para as arquibancadas do Ginásio Municipal Deonisto Debo-
na. 
 

2.3.1. DA MODALIDADE 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestou-se favorá-
vel à contratação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica. 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, 
quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o po-
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica 
mais vantajosa, quer porque o objeto que almeja adquirir se enquadra no conceito 
de “serviços comuns”, previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/20023. 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 “Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado.” 
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O conceito de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. Afora isso, a 
doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção do pregão 
em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

A complementar o raciocínio, o Tribunal de Contas da União decidiu em 
plenário que a modalidade licitatória Pregão somente não será utilizada “para a con-

tratação de serviços de natureza predominantemente intelectual, assim considerados aqueles 

que podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e qualida-

de, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada solução”. (Acórdão 
1667/2017-Plenário). 

Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, à guisa de 
exemplos, temos a Súmula 257/2010 do TCU que assim estabelece: O uso do pregão 
nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 
10.520/2002. 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pelo TCU através do Acórdão 
2.749/2010 - Plenário:  

Pregão para serviços de coleta seletiva conteinerizada, 
reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e des-
tinação final de resíduos. Representação oferecida ao 
TCU apontou possíveis irregularidades na Concorrência 
Pública n.º 06/2010, promovida pela Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), 
tendo como objeto a prestação de serviços de coleta sele-
tiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbor-
do, transporte e destinação final de resíduos provenien-
tes das áreas de operação e comercialização de produtos 
situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo. 
Instada a se manifestar quanto à não adoção da modali-
dade pregão, a Ceagesp argumentou que os serviços não 
seriam de natureza comum, envolvendo o objeto licitado 
a execução de obras, a produção de adubos e a coleta se-
letiva de milhares de toneladas de lixo, os quais deman-
dariam expertise por parte da empresa contratada e de 
seus profissionais. Acrescentou, ainda, que a responsabi-
lidade técnica pela execução dos serviços – incluindo a 
responsabilidade sanitária, ambiental, ecológica e civil – 
é de fundamental importância, cuja negligência traria o 
risco de comprometer os avanços ambientais, ecológicos 
e sanitários que a companhia teria alcançado nos últimos 
anos. Por essas razões, a Ceagesp considerou inadequada 
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a modalidade pregão para a contratação dos serviços 
pretendidos. Para o relator, os argumentos oferecidos 
não eram suficientes para descaracterizar o fato de que o 
objeto do certame “trata-se de serviço de natureza co-
mum, a ser licitado mediante pregão, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte”. Bastaria mencionar que, 
como o critério de classificação era o menor preço, o 
simples fato de a modalidade ser concorrência “não ga-
rante que será selecionada empresa capaz de executar o 
serviço. Necessário sim que os critérios de habilitação se-
jam bem delineados, independentemente da modalidade 
de licitação empregada”. Acolhendo o voto do relator, 
deliberou o Plenário no sentido de determinar à Ceagesp 
a anulação da Concorrência Pública n.º 06/2010 (TCU. 
Acórdão n.º 2.749/2010-Plenário, TC-017.914/2010-8, rel. 
Min. Raimundo Carreiro, 13.10.2010). 
 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabe-
lecidos no art. 3º, da Lei nº 10.520/20024 e Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica.  
 
2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria Ge-
ral do Município para emissão de parecer. 
 
2.3.3. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 
da Secretaria Municipal interessada contempla motivos legítimos e expõe os benefí-
cios resultantes da contratação. 

 
2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
4 “Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.” 
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As especificações dos serviços que a Administração pretende contratar são 
claros, objetivos e vinculados às necessidades apontadas, não indicam direciona-
mento e estão materializadas nos autos através do Termo de Referência. 
 
2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 
Contratos atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos c/c o art. 4º, inc. I, da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Federal nº 
10.024/2019.  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do 
contrato, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, 
penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca a previsão expressa e objetiva dos se-
guintes itens: 

a) critério de julgamento; 

b) impedidos de licitar; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 
fiscal e trabalhista; 

d) vigência; 

e) dotação orçamentária; 

f) gestão e fiscalização do contrato. 
 

2.3.6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos orçamentos para aferi-
ção dos preços praticados no mercado, em relação aos serviços a serem executados. 

Reitera-se que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Muni-
cipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a 

documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valo-

res, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela ela-

boração dos referidos documentos.”. 

Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.3.7. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS  
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De acordo com os artigos 3º5 e 48, inc. I,6 da LC nº 123/2006, alterada pelas 
LC nº 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação e o valor de cada lote, a 
restrição da participação às micro e pequenas empresas se aplica parcialmente, 
uma vez que o critério de julgamento é o menor preço por item. 
 
2.3.8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a 
existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações. 
 
2.3.9. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  

Constam nos autos os respectivos decretos municipais, que comprovam a 
designação da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio. 
 
2.3.10. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 824/2023, no qual a Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, através da Divisão de Licita-
ções e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para aquisição e instalação de 
cadeiras para as arquibancadas do Ginásio Municipal Deonisto Debona, desde 
que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: incluir no processo o extrato de publicação 
do edital;  

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe.  
 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 

 
5 “Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por-
te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre-
sário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no 
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais).” 
6 “Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:  I - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 
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Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3DAF-98F0-02A6-B3DF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 29/03/2023 08:14:42 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3DAF-98F0-02A6-B3DF
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  Memorando 16- 824/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 30/03/2023 às 13:24:42

 

Edital e Aviso.

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

Aviso_PE_16_2023_PE_AQUISICAO_E_INSTALACAO_DE_CADEIRAS_ARQUIBANCADA.pdf

EDITAL_16_2023_CADEIRAS_ARQUIBANCADAS_GINASIO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 30/03/2023 13:55:25 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Helder Felipe Klassen 31/03/2023 15:14:09 ICP-Brasil HELDER FELIPE KLASSEN CPF 079.XXX.XXX-71

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: B3D5-8285-F957-2FD6 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 16/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 14 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição E Instalação De 
Cadeiras Para Arquibancada Para Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona no Município De 
Chopinzinho. Valor máximo estimado: R$ R$ 253.252,40. Gênero: Materiais e Serviços. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

   
  

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 824/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 37/2023 

  
   

PREGÃO 
 

 
 

EDITAL Nº 16/2023 

 

FORMA: ELETRÔNICO 
 

 

 

 

 

 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA 
ARQUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO MU-
NICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 

 
EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 16/2023 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 37/2023 

 
DATA DA REALIZAÇÃO: 14/04/2023 

 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 

 
LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 

 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 

“Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado” 
 
 
LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO PARA O ITEM 1 E ITEM 2 LICITAÇÃO PARTI-
CIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
OU EQUIPARADAS. 
 

 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Bairro 
São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson Luiz 
Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO, do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esporte, objetivando a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA 
ARQUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICI-
PIO DE CHOPINZINHO, em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

14 de abril de 2023 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema COMPRASNET) 
 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Fe-
deral n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 296/2022, 
Decreto Municipal nº 387/2022, Lei Complementar Municipal nº. 083/2016 e legislação complemen-
tar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 
O Pregoeiro será um dos servidores, designados pelo Decreto 423/2022, de 16 de dezembro de 
2022, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2759, de 19 de dezembro de 2022.   
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA SES-
SÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e ane-
xos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da dis-
ponibilização do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até 14 de abril de 2023 às 09h00min, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br  
 
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 14 de abril de 2023 às 
09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 
 
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
nº 10.024/19, art. 30, § 5º). 

 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA AR-
QUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO 
DE CHOPINZINHO. 

 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 
1 deste Edital. 

 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br  
 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte, telefone nº (46) 3242-8606. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
2.8 – Para efeitos de aplicação do Decreto Municipal nº 296/2022, de 16 de agosto de 2022, con-
sidera-se: 
2.8.1 – âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação; 
2.8.2 – âmbito regional: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
                                                                                                                                                                                   
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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3.1 – Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal www.comprasgoverna-
mentais.gov.br – Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal www.com-
prasgovernamentais.gov.br  
 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme item 9.2 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 
3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral 
do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissio-
nada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Muni-
cípio de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por 
afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di-
reito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que mi-
croempresa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3  - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4  - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.5.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorie-
dade de declarar ocorrências posteriores;  
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3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8  - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.5.1.10 - Na ausência das Declarações solicitadas no item 9.11, considera-se válida as Declara-
ções devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que 
estas serão solicitadas como documento complementar pelo pregoeiro. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoeiro 
por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, das 
08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro 
São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a iden-
tificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e 
a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-
tame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes 
da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impug-
nante. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
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5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedi-
atamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 
 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS  

 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encer-
rar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios in-
sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-
rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente en-
cerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifi-
cadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de clas-
sificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fi-
zerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras;  
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de aces-
sibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
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7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 
7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.1.1 – Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 
8.1.2- Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
8.1.3 - A aplicação do benefício previsto item 8.1.2, observará as seguintes diretrizes:  
8.1.3.1 - nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
ao menor preço válido; 
8.1.3.2 - a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licita-
ção, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.1.3.3 - na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada 
local ou regionalmente com base no item 8.1.3.2, serão convocadas as remanescentes que porven-
tura se enquadrem na situação do item 8.1.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
8.1.3.4 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se iden-
tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.1.3.5 - nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada 
para contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 
8.1.3.6 - nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será 
aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regional-
mente ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
8.1.4 - Os benefícios previstos no item 8.1.2 serão aplicados prioritariamente às licitantes microem-
presas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito 
regional. 
8.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irri-
sórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acresci-
dos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
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licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encami-
nhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 – Das amostras: 
8.16.1 - O licitante detentor do menor preço será convocado para enviar amostra do produto 
para análise. Devendo estas serem enviadas ao Departamento de Esporte, localizado na AV. 
XV de Novembro, S/N – Chopinzinho – PR, CEP: 85.560-000, no prazo de máximo de 15 
(quinze) dias contados da solicitação do pregoeiro (a), contado em Ata, quando serão rece-
bidas e analisadas pela equipe Técnica do Departamento de Esporte, comandada pela Sra. 
Mari Lucia Lazarotto – Secretária de Educação, Cultura e Esporte e Luis Eduardo Berlanda 
Andolhe, Diretor do Departamento de Esportes. 
8.16.2 - Recebida a amostra, a área requisitante efetuará a análise verificando sua compati-
bilidade com o Termo de Referência, a proposta comercial, e os critérios de avaliação conti-
dos no termo. 
8.16.3 - Em seguida será emitido um parecer devidamente fundamentado, aprovando ou con-
traindicando, quando então serão publicados, assegurando a todos os licitantes, quando 
declarado o vencedor, o prazo de 03 (três) dias uteis, para o exercício do contraditório e 
eventuais impugnações. 
8.17 - Os CRITÉRIOS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO, serão os seguintes, sendo que as amostras 
serão desclassificadas quando á proponente: 
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(a) Deixar de apresentar uma ou mais amostras exigidas; 
(b) Apresentar a amostra com defeito de fabricação; 
(c) Apresentar produto que não atende as dimensões NPT 012 do Corpo de bombeiros do Estado 
do Paraná (Largura, Comprimento e Altura especificados no Termo de Referência). 
(d) Apresentar produto com pontos de fixação inferiores a 4 pontos. 
8.18 – Os custos com relação ao envio e instalação das amostras serão arcados pela proponente. 
8.19 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9 – DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 – Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 
9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
9.5 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.6 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comer-
cial da respectiva sede. 
9.7 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreende-
dor.gov.br; 
 
9.8 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento.  A
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9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edi-
tal, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulariza-
ção da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do di-
reito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 
9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES E CAPACIDADE TÉCNICA: 
 
9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
nº 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V).  
9.11.5 – A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
9.11.6 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em ca-
racterísticas com o objeto da licitação.  
9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
ção e classificação.  
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
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9.14 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.15 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.16 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser 
anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados 
a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 
devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para 
formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao cer-
tame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 
10.3 - A proposta deverá conter: 
 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, ve-
dado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da pro-
posta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data esti-
pulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o 
artigo 66, § 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre in-
formações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 
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formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

 
11.1 Os documentos apresentados nesta licitação deverão obedecer ao disposto no parágrafo § 
3° do Art. 4 do Decreto Municipal nº 387/2022:  

§ 3° Fica reconhecido como estamento de referência o disposto na Medida Provisória n° 2.200 2, 

de 24 de agosto de 2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil) 
para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos eletrônicos, reco-

nhecendo que os documentos em meio eletrônico produzidos com a utilização de processo de certi-
ficação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na 
forma do artigo 219 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil), sem prejuízo das demais disposições em 

normas específicas. 

11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o de-
clarará vencedor. 

11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigên-
cias editalícias. 
12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Pro-
posta”. 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal 
da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações 
Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
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13 – DOS RECURSOS 

 
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de in-
terpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apre-
sentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será exa-
minada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo 
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

 
15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

 
15.2 - O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impres-
são e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original na 
Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 05 
(cinco) dias após o seu recebimento. 
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Mu-
nicipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
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anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e pro-
curação, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 
 
16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
16.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresentação 
de nota de empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou quantidade 
dos itens, devendo a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secretaria solicitante 
sendo que os prazos para efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que seguem: 
a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) dias 
úteis, após a assinatura do contrato; 

b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do encaminha-
mento da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadeiras de cada cor es-
colhida bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 

c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis 
após a aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos decorren-
tes da prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 

16.2 - Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 

a) Arcar com todas as despesas com funcionários, alimentação, transporte (tanto funcionários 
quanto material), frete, embalagens, impostos e fins; 

b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação dos 
serviços; 

c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos serviços 
de instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá reinstalar as ca-
deiras sem ônus à Administração; 

d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixadas do 
edital, obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou em desacordo com 
as exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sujeita a sanções previstas neste 
edital e na legislação vigente. 

16.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obri-
gando-se a trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as necessi-
dades da administração. 
16.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com caracte-
rísticas diversas às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refeitos, 
sem ônus para o Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
16.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
16.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 
o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. A
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16.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, ta-
xas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão 
por conta da empresa contratada. 
16.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 
Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
16.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 
 
17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresentação 
da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
17.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.3 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
17.4 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
17.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
17.6 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 
18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
18.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três mil 
duzentos e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes – 06.05.278120005.1.019.4.4.90.52 (1523) F: 000 
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19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
19.1 Compete à Contratante: 
19.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
19.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
19.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
19.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
19.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
19.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 Compete à Contratada: 
20.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
20.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
20.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
20.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
20.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
20.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
20.2 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período 
de 06 (seis) anos. 
20.3 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 
(quinze) dias. 
20.4 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos 
os ônus para a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 
20.5 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 
 
21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
21.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes. 
21.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, 
Diretor de Esportes. 
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21.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia 
Morawski, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
21.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apos-
tilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos ca-
nais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 
 
22 - DA RESCISÃO 
 
22.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
22.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumento. 
 
23 - DAS ALTERAÇÕES 
 
23.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Artigo 
65, da Lei 8.666/93). 
 
24 - DAS PENALIDADES 
 
24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
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c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
24.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
 
28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
 
29 – DA PUBLICAÇÃO 
 
29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

  
30 - DO FORO 
 
30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão 
o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 
 
31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
31.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e A
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ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos lici-
tantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que 
o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
31.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho.  
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
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31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

 
Chopinzinho, 30 de abril de 2023. 

  
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

 
 
 
 

HELDER FELIPE KLASSEN 
PRESIDENTE DA CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 16/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de cadeiras plásticas 

para as arquibancadas do Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona com assentos e encos-

tos vazados fabricado processo de injeção em polipropileno coclopolimetro (material com de-

formação reversível). 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Para a realização dos eventos municipais e regionais nas dependências do Ginásio Municipal 

Deonisto Debona, nas mais diversas modalidades esportivas que são organizados Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte – através do Departamento de Esporte, faz-se neces-

sário a aquisição e instalação de cadeiras para as arquibancadas. Sendo que as mesmas são de 

fundamental importância para a acomodação dos torcedores que frequentam o espaço, en-

tende-se que o conforto dos nossos munícipes é de grande importância, com isso a instalação 

de cadeiras com encosto irá atender a demanda existente. 

2.2 O calendário esportivo municipal, segue com competições e festividades o ano inteiro, en-

volvendo diversas modalidades. O Esporte no geral está retornando a realidade após a pande-

mia, onde nossos eventos esportivos estão tendo uma grande adesão de toda a população de 

Chopinzinho. Precisamos aproveitar esta grande oportunidade e demanda para criar e fixar em 

nossos munícipes o espírito esportivo e esse envolvimento com as práticas de vida saudável. E 

a participação em nossas competições por parte de torcedores está cada vez maior, com isso 

vamos dar qualidade em nossas acomodações para melhor atender os torcedores. 

2.3 O Município possui recursos disponíveis para a instalação imediata destas cadeiras. 

2.4 O Centro Esportivo Municipal passou por uma ampla reforma, cobertura, piso, banheiros, 

vestiários, copa e iluminação. E agora precisamos melhorar nosso atendimento a população 
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que utiliza este espaço.  

2.5 No item 01 não sera concedio cota exclusiva de ate 25% para ME e EPP, em virtude que a 

administração optou pela padronização das mobilias a serem utilizadas. Deste modo caso hou-

ver empresas destintas vencedoras do certame,  poderão ser fornecidas cadeiras com diferen-

tes tonalidades de cores, modelos e tamanhos. É sabido que ate mesmo os sistemas de fixação 

poderão ser diferentes. As cadeiras terão encostos vazados, com mais de uma empresa vence-

dora corre-se o risco dos formatos serem diferentes o que com certeza iria ficar visualmente 

deselegante. A espectativa da administração é que fique um abiente harmonico e aconche-

gante para o público.   

 

3 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que 

melhor atende as necessidades da Administração Municipal. 

Tabela 01 
Item Qtd. Unid. Descrição Valor unitário mí-

nimo. R$ 

Valor total mínimo  r$ 

01 1229 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras 

plásticas com assentos e encostos 

vazados para as arquibancadas do 

Ginásio Municipal Deonisto De-

bona. Fabricado processo de inje-

ção em polipropileno coclopolime-

tro (material com deformação re-

versível). Produto aditivado com 

proteção ANTI-UV. Cada cadeira 

deverá conter dimensões que aten-

dam à NPT 012 do Corpo de bom-

beiros do Estado do    Paraná, com 

as Seguintes dimensões: Compri-

mento de 440 mm, altura de 335 

mm e largura de 480 mm, (com va-

riação de no máximo 10mm). Pen-

sando no mínimo 1 kg por cadeira. 

Fixação em 4 pontos, com parafu-

sos e buchas. As cadeiras deverão 

estar disponíveis nas cores: laranja, 

R$ 189,90 R$ 233.,387,10 
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branco, azul, preto, vermelho, 

cinza e verde. A fornecedora de-

verá realizar a instalação das cadei-

ras conforme croqui/projeto apro-

vado pelo contratante (a quanti-

dade de cada cor a ser definida pela 

secretaria solicitante. Apresenta-

ção de amostras 

02 

 

EXCLUSIVO 

ME/EPP 

26 Unid. Fornecimento e instalação de cadeiras 

plásticas com assentos e encostos 

vazados fabricado processo de in-

jeção em polipropileno coclopoli-

metro (material com deformação 

reversível). Produto aditivado com 

proteção ANTI-UV. Cada cadeira 

deverá conter dimensões que aten-

dam à NPT 012 do Corpo de bom-

beiros do Estado do    Paraná, com 

as Seguintes dimensões: Compri-

mento de 665 mm, altura de 370 

mm e largura de 495 mm, (com va-

riação de no máximo 10mm). Pen-

sando no mínimo 3,5 kg por ca-

deira. Fixação em 4 pontos, com 

parafusos e buchas. As cadeiras de-

verão estar disponíveis nas cores: 

laranja, branco, azul, preto, verme-

lho, cinza e verde. A fornecedora 

deverá realizar a instalação das ca-

deiras conforme croqui/projeto 

aprovado pelo contratante (a 

quantidade de cada cor a ser defi-

nida pela secretaria solicitante. 

Apresentação de amostras 

R$ 764,05 R$ 19.865,30 

Total R$ 253.252,40 

 

3.2 – Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item 
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dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

 

a) ANA CAROLINE DE MIRANDA CAMPOS – SMART BUSINESS; em anexo 

b) NEVES ENGENHARIA, PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA; em anexo 

c) J.A. FERREIRA – SERVIÇOS E SOLUÇÕES. em anexo 

4 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 Cadeiras para arquibanca, a ser instaladas no Ginásio Municipal Deonisto Debona. 

4.2 O mobiliario/cadeiras deverão ser fiel ao descritivo da tabela 01. 

4.3 As cadeiras deverá ser aditivado com proteção ANTI-UV,  com alta resistência e durabilidade. 

4.4 Cada cadeira deverá conter dimensões que atendam à NPT 012 do Corpo de bombeiros do 

Estado do    Paraná. 

4.5 Com as dimenções contidas nos descritivos dos itens; 

4.6 A contratada deverá entregar a contratante um catálogo de cores disponíveis para a confec-

ção das cadeiras e após e secretaria definir a quantidade de cada cor a Contratada dever for-

necer um projeto em 3D e terá o prazo de 10(dez) dias para apresentar o Croqui/projeto em 

3D  das cadeiras instaladas nos Ginásio de Esportes Municipal para aprovação da Contratante. 

4.7 As cores serão definidas pela Contratnte; 

4.8 A Contratante apresenta no Anexo I o croqui/projeto com a quantidade de cada cor escolhida 

bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado na seqüência pela Contratada; 

4.9 A contratante poderá realizar alteração de cores e disposição das cadeiras se achar necessário. 

4.10Após a contratante aprovar o croqui/projeto começará a contagem do Prazo de Execução (en-

trega e instalação) de no máximo 30(trinta) dias. 

4.11 Todas as ferramentas, materiais para a instação (parafusos e buchas), funcionários, alimen-

tação, transporte (tanto funcionários quanto material), frete, embalagens, impostos e fins fi-

carão a cargo da Contratada. 

4.12 Garantia mínima de 12(doze) meses contra defeitos de fabricação e os serviços de instalação, 

caso nesse período haja soltura das cadeiras, a contratada deverá reinstalar a mesma sem 

ônus para a Contratada. 

4.13Todos os equipamentos e materiais/serviços utilizados na execução do objeto deverão aten-

der às exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos ór-

gãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, atentando-se a contratada, 

principalmente, para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

5 DAS AMOSTRAS 

5.1 O licitante detentor do menor preço será convocado para enviar amostra do produto para 

análise. Devendo estas ser enviadas ao Departamento de Esporte, localizado na AV. XV de A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6

1Doc:          160/237



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 

Novembro, S/N – Chopinzinho – PR, CEP: 85.560-000, no prazo de máximo de 15 (quinze) dias 

contados da solicitação do pregoeiro (a), contado em Ata, quando serão recebidas e analisadas 

pela equipe Técnica do Departamento de Esporte, comandada pela Sra. Mari Lucia Lazarotto – 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte e Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor do Departa-

mento de Esportes. 

5.2 Recebida a amostra, a área requisitante efetuará a análise verificando sua compatibilidade 

com o Termo de Referência, a proposta comercial, e os critérios de avaliação contidos no termo. 

5.3 Em seguida será emitido um parecer devidamente fundamentado, aprovando ou contrain-

dicando, quando então serão publicados, assegurando a todos os licitantes, quando declarado o 

vencedor, o prazo de 03 (três) dias uteis, para o exercício do contraditório e eventuais impugna-

ções. 

6 EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresenta-

ção de nota de empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou 

quantidade dos itens, devendo a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secre-

taria solicitante sendo que os prazos para efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que 

seguem: 

a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) 

dias úteis, após a assinatura do contrato; 

b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do en-

caminhamento da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadei-

ras de cada cor escolhida bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 

c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis 

após a aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos 

decorrentes da prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 

6.2 Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 

a) Arcar com todas as despesas com, funcionários, alimentação, transporte (tanto funcio-

nários quanto material), frete, embalagens, impostos e fins; 

b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação 

dos serviços; 

c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos 

serviços de instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá 

reinstalar as cadeiras sem ônus à Administração; 

d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixa-

das do edital, obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou 

em desacordo com as exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, su-

jeita a sanções previstas neste edital e na legislação vigente. A
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6.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obri-

gando-se a trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as ne-

cessidades da administração. 

6.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com caracterís-

ticas diversas às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refei-

tos, sem ônus para o Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

6.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

6.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante 

o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-

tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não acei-

tação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como im-

postos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legisla-

ção pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 

decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre-

sentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão 

unilateral do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do 

Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de 

que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as 

normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

 

7 FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três 

mil duzentos e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução 

do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: Secretaria 

de Educação, Cultura e Esportes. 

5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e A
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apresentação da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Fi-

nanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 

mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 

computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 

oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela 

Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstân-

cia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá 

a partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “fac-
toring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento de-

finitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-

cadas no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-

são/servidor especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-

gados, prepostos ou subordinados. 
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7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação. 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8 DAS GARANTIAS 

 

8.1 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período 

de 05 (cinco) anos. 

8.2 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 

(quinze) dias. 

8.3 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos 

os ônus para a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 

8.4 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 

 

9 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esportes. 

9.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor 

de Esportes. 

9.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia 

Morawski, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à con-

ferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. A
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9.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-

mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-

dos. 

9.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-

dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 

com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municí-

pio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação 

e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRA-

TADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 

 

10 DA RESCISÃO 

10.1 O Contrato gerados desta Licitação poderá ser rescindido(s): 

10.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-

TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-

veniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-

vos normativos aplicáveis. 

10.2 O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 

da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-

ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a dife-

rença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicial-

mente. 

10.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo A
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qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

10.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 A não entrega dos produtos contratados. 

10.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-

TANTE. 

10.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-

panhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-

vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados. 

10.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados. 

10.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato. 

10.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

10.8.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

10.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível. 

10.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

 

11 DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 

(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 

em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 O prazo de vigência do contrato será de 06 meses. 

 

12 DAS PENALIDADES 

12.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da ARP e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 
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estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, adver-

tência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 

ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 

medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-

cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 

8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega-

dos públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-

plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor 

total do Contrato. 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustifi-

cado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um 

por cento) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 

dias multa. 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

médias. 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 

graves. 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 

CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93. 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 

agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem da-

nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 

legais. 

V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em ra-

zão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
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apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 

80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

12.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 

o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados. 

12.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do (a) Secretário(a) Municipal de Educa-

ção, Cultura e Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados. 

12.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato. 

12.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 

12.7.5 Decisão do Prefeito Municipal. 

12.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível. 

12.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

13 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-

cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. A
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13.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-

cer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir material-

mente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im-

por sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinida-

mente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obs-

trutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos 

os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 

14 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

14.1 A empresa deverá apresentar declaração de capacidade técnica referente ao objeto de 

execução. 

 

15 RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

15.1 A pesquisa de preços ficou a cargo do Servidor Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 

 

Chopinzinho/PR, 14 de março de 2023. 
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Mari Lúcia Lazarotto 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6

1Doc:          170/237



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6

1Doc:          171/237



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 
 
 
EDITAL DE PREGÃO Nº 16/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
ANEXO – II 

 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço ele-
trônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Municí-
pio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
16/2023, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R$ 

       
 VALOR TOTAL - R$  

 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado até 30 Dias após entrega e conferência dos pro-
dutos e através da apresentação da nota fiscal. 
 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 
 

Local e data 
______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 16/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está su-
jeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obriga-
toriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 16/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
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OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 16/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 

 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

ANEXO – VI 
 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III 
DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  

 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do 
STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
_____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comu-
nique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 
8.666/93. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
Assinatura de Representante Legal 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral A
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1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 16/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CEN-

TRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZI-
NHO 

 
ANEXO – VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzi-
nho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 3.533.5934 
SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro a Empresa: --------, 
inscrita no CNPJ sob o nº ------- , com sede na Rua: -------, Cidade de--------, Estado -------,  doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão 
Eletrônico nº 16/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total – R$ 
      
   Total - R$   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 O fornecimento dos itens e/ou execução dos serviços estará condicionado(a) à apresentação 
de nota de empenho, por parte da Contratante, contendo a descrição dos serviços e/ou quantidade 
dos itens, devendo a Contratada entregar e instalar os itens diretamente na Secretaria solicitante 
sendo que os prazos para efetiva prestação e/ou fornecimento serão os que seguem: 
a) Prazo para apresentação de catálogo de cores disponíveis pela contratada: 05(cinco) dias 
úteis, após a assinatura do contrato; 
b) Prazo para apresentação de Croqui/projeto em 3D: 10(dez) dias úteis, contados do encami-
nhamento da solicitação via e-mail pela Contratante, com as quantidades de cadeiras de cada cor 
escolhida bem como a disposição das mesmas no local a ser instalado; 
c) Prazo para efetiva realização da entrega e instalação das cadeiras: 30(trinta) dias úteis após 
a aprovação do croqui/projeto pela Contratante, concorrendo com todos os custos decorrentes da 
prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens. 
2.2 Na execução do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora: 
a) Arcar com todas as despesas com funcionários, alimentação, transporte (tanto funcionários 
quanto material), frete, embalagens, impostos e fins; 
b) Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a prestação dos 
serviços; 
c) Apresentar garantia de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e dos ser-
viços de instalação, caso nesse período haja soltura de cadeiras, a contratada deverá reinstalar as 
cadeiras sem ônus à Administração; 
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d) Fornecer cadeiras novas, de boa qualidade, em acordo com as especificações pré-fixadas 
do edital, obrigando-se a licitante a substituir aqueles entregues com defeitos ou em desacordo com 
as exigências do edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sujeita a sanções previstas neste 
edital e na legislação vigente. 
2.3 Independente da aceitação a contratada, garantirá a qualidade dos itens e/ou serviços obri-
gando-se a trocar e/ou refazer aquele que apresentar defeito, falha ou que não atenda as necessi-
dades da administração. 
2.4 Os itens e/ou serviços rejeitados pela fiscalização devido à má qualidade ou com características 
diversas às exigências do instrumento convocatório deverão ser substituídos e/ou refeitos, sem 
ônus para o Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
2.5 Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
2.6 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
2.7 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, ta-
xas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão 
por conta da empresa contratada. 
2.8 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem pre-
juízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
2.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se 
proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas conti-
das na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.11 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.12 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 7.1 Fica estipulado o valor máximo do Contrato de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três 
mil duzentos e cinquenta e dois reais com quarenta centavos) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 
5.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e instalação e apresentação 
da Nota Fiscal relativa aos produtos entregues e instalados, que atestadas pela Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA 
para pagamento. 
5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes– 06.05.278120005.1.019.4.4.90.52 (1523) F: 000. 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 Compete à Contratante: 
5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Compete à Contratada: 
6.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.1.2 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
6.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
6.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 
6.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
6.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.2 O fabricante da cadeira deve conceder a garantia contra defeitos de fabricação pelo período 
de 06 (seis) anos. 
6.3 Na garantia deve constar o prazo máximo para substituição do produto não superior a 15 
(quinze) dias. 
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6.4 Deve contar também na garantia que, durante todo o período abrangido pela mesma, todos 
os ônus para a substituição dos produtos com defeito ficarão por conta da contratada. 
6.5 O prazo da garantia passará a vigorar a partir da data da entrega e instalação dos produtos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes. 
7.2 A gestão do Contrato ficará a cargo do Servidor Senhor Luis Eduardo Berlanda Andolhe, Diretor 
de Esportes. 
7.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo do Servidor Senhora Patricia 
Morawski, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Maria Isabel Fabian, estando sujeito à conferên-
cia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em se-
guida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, medi-
ante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, etc). 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
8.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
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8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
8.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos-
tilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte (Artigo 
57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Artigo 
65, da Lei 8.666/93). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
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a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
10.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão 
o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

 
Chopinzinho, ___ de _________ de 2023. 

                         
  Edson Luiz Cenci     Empresa 

                   PREFEITO                                                  CONTRATADA 
                     CONTRATANTE  
Gestor 
Fiscal 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

3D
5-

82
85

-F
95

7-
2F

D
6

1Doc:          184/237



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 
Fiscal Substituto 
 
TESTEMUNHAS:  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B3D5-8285-F957-2FD6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 30/03/2023 13:55:15 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 31/03/2023 15:13:57 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B3D5-8285-F957-2FD6
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  Memorando 17- 824/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/03/2023 às 08:34:56

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf
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31/03/2023, 08:23 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/4D3B5C05/03AKH6MRG4oRF9VA6vXMOaqu5vvLHgncw8bTLc3I2VsYHoRt9GB3wyES9_Cg-_… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO PE 16-2023 - PE - AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS

ARQUIBANCADA

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR.
AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão. Edital nº 16/2023. Forma: Eletrônico.
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ Data da Licitação:
Dia 14 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto:
Aquisição E Instalação De Cadeiras Para Arquibancada Para
Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona no Município
De Chopinzinho. Valor máximo estimado: R$ R$ 253.252,40.
Gênero: Materiais e Serviços. O Edital encontra-se à
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:
www.chopinzinho.pr.gov.br Informações pelo telefone: (46)
3242-8614.
 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:4D3B5C05

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 31/03/2023. Edição 2742
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Edição nº 8360PUBLICAÇÕES LEGAIS
31 de março de 2023   diariodosudoeste.com.br

B8

EDITAL Nº 03/2023 

Abre inscrições para candidatura e processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de 
Itapejara D’Oeste 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itapejara d’Oeste, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 132 e 139 da Lei Federal nº. 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução Conanda nº 231/2022 e na Lei Municipal n. 
1205/2010, abre as inscrições para candidatura e escolha dos membros do Conselho Tutelar para 
atuarem no Conselho Tutelar do Município de Itapejara D’Oeste dá outras providências. 
1. DO CARGO, DAS VAGAS E DA REMUNERAÇÃO  
1.1 Ficam abertas 5 (cinco) vagas para a função pública de membro do Conselho Tutelar do 
Município de Itapejara d’Oeste, para cumprimento de mandato de 4 (quatro) anos, no período de 10 
(dez) de janeiro de 2024 a 9 (nove) de janeiro de 2028, em conformidade com o art. 139, §2º, da Lei 
Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  
1.2 O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído na categoria de 
servidor público em sentido estrito, não gerando vínculo empregatício com o Poder Público 
Municipal, seja de natureza estatutária ou celetista. 
1.2.1 O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar constituirá serviço público 
relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 
1.2.3 Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar correlato ao 
funcionalismo público municipal, inclusive no que diz respeito à competência para processar ou 
julgar o feito, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal nº 8.112/1990. 
1.3 Os 5 (cinco) candidatos que obtiverem maior número de votos, em conformidade com o disposto 
neste edital, assumirão o cargo de membro titular do Conselho Tutelar. 
1.4 Todos os demais candidatos habilitados serão considerados suplentes, seguindo a ordem 
decrescente de votação. 
1.5 A vaga, o vencimento mensal e a carga horária são apresentados na tabela a seguir: 
Cargo Vagas Carga Horária Vencimentos 
Membro do Conselho Tutelar 5 40h semanais R$ 2.192,73. 
1.6 O horário de expediente do membro do Conselho Tutelar é das 08h:00min às 11h:30min e das 
13h:00min às 17:30min, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população. 
1.7 Todos os membros do Conselho Tutelar ficam sujeitos a períodos de plantão e sobreaviso, 
inclusive nos fins de semana e feriados, conforme dispõe a Lei Municipal n. 1205/2010 e suas 
alterações ou Lei que venha a suceder. 
1.8 As especificações relacionadas ao vencimento, aos direitos sociais e aos deveres do cargo de 
membro do Conselho Tutelar serão aplicadas de acordo com a Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), a Resolução n. 231/2022 do Conanda, e a Lei Municipal nº 
1.205/2010 e suas alterações ou a que a suceder. 
2 DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO 
TUTELARE  
2.1 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de Itapejara D’Oeste ocorrerá em 
consonância com o disposto no art. 139, § 1o, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), na Resolução nº. 231/2022do Conanda e na Lei Municipal n. 1205/2010.  
2.2 O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar seguirá as etapas abaixo:  

I. Inscrição para registro das candidaturas; 
II. Capacitação dos candidatos; 

III. Apresentação dos candidatos habilitados, em sessão pública, aberta a toda a comunidade e 
amplamente divulgada; 

IV. Sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo, uninominal e secreto dos eleitores do 
Município de Itapejara d’Oeste cujo domicílio eleitoral tenha sido fixado dentro de prazo de 
90 (noventa) dias anteriores ao pleito. 

3. DOS REQUISITOS À CANDIDATURA E DA DOCUMENTAÇÃO  
3.1 Somente poderão concorrer ao cargo de membro do Conselho Tutelar os candidatos que 
preencherem os requisitos para candidatura fixados na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) e na Lei Municipal n. 1205/2010, a saber: 
I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III - residência no Município há mais de 2 (dois) anos; 

IV - Ser eleitor no Município de Itapejara d’Oeste há mais de 1(um) ano e estar quite com a justiça 

eleitoral; 
V - conclusão do Ensino Médio; 
VI - Comprovar, mediante certidão do cartório distribuidor da comarca, não estar sendo processado 
criminalmente ou ter contra si sentença criminal condenatória transitada em; 
VII- comprovar, mediante certidão do cartório distribuidor da comarca, não estar sendo processado 
perante o juízo da infância e juventude ou ter contra si sentença transitada em julgado; 
VIII – experiência mínima de 2 (dois) anos no atendimento às crianças e adolescente; 
IX- Ter noções básicas de informática; 
X- submeter-se à avaliação psicológica com profissional a ser designado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, a fim de avaliar a adequação do candidato ao perfil 
profissiográfico do cargo. 
XI – Carteira Nacional de Habilitação categoria “B” 
3.2 Deverão ser apresentados, por ocasião da inscrição, os seguintes documentos para comprovação 
de cada um dos requisitos: 

Requisitos Documentos 

I - Reconhecida idoneidade moral 

· Certidão criminal (da Vara Criminal e do 
Juizado Especial Criminal, bem como da Vara 
Criminal Federal e do Juizado Especial Criminal 
Federal) e cível, expedida pela Justiça Estadual e 
Federal de Pato Branco. 

II - Idade superior a 21 (vinte um) anos; 
· Cópia dos documentos pessoais (RG e CPF). 
· Certificado de reservista. 

III - Residir no município de Itapejara D’Oeste há 
mais de 2 (dois) anos; 

· Cópia da conta de água, luz ou telefone.  

IV – Ser eleitor do Município de Itapejara D’Oeste 
e estar quite com a justiça eleitoral 

· Titulo de Eleitor 

V – Ter concluído o ensino médio; 
· Cópia do certificado de conclusão da 
Instituição de ensino. 

VI – Não estar sendo processado Criminalmente 
ou ter contra si sentença criminal condenatória 
transitada em julgado; 

. Certidão do cartório, expedida pelo Fórum da 
comarca de Pato Branco; 

VII – Não estar sendo processado perante o juízo 
da infância e juventude ou ter contra si sentença 
transitada em julgado; 

 . Certidão do cartório, expedida pelo Fórum da 
comarca de Pato Branco; 

VIII – Comprovação de experiência, pelo período 
mínimo de 02 anos,na promoção, proteção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

 

. Declaração, descrevendo claramente a atuação 
do candidato, em Entidades ou Instituições de 
atendimento à criança e/ou adolescente. 

IX – 01 (uma) fotografia (3x4), recente. · 1 foto 3x4 atual 

X – Carteira de Trabalho e número do PIS. 
. Cópia da folha de rosto e registro e cartão do 
PIS.  

XII – Submeter-se à entrevista com Psicóloga(o), 
a ser designada(o) pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, a fim de 
verificar a adequação do perfil do candidato com o 
exercício do cargo. 

. Laudo com a avaliação da Psicóloga(o). 

XII – Noções básicas de informática. . Sem necessidade de comprovação documental. 

XIII – Habilitação categoria “B” . CNH  

XIV – Declaração de ciência dos requisitos deste 
Edital. 

. No ato da inscrição 

 

3.3 O candidato servidor público municipal deverá comprovar, no momento da inscrição, a 
possibilidade de permanecer à disposição do Conselho Tutelar. 
4. DA POSSIBILIDADE DE RECONDUÇÃO 
4.1 O membro do Conselho Tutelar, eleito no processo de escolha anterior, poderá participar do 
presente processo. 
5. DOS IMPEDIMENTOS PARA EXERCER O MANDATO  
5.1 São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo que em 
união homoafetiva, sogro e genro ou nora, cunhados, durante o cunhadio, padrasto ou madrasta e 
enteado ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
5.1.2 Havendo candidatos na situação descrita no item acima, todos podem concorrer ao cargo, 
porém apenas o mais votado será empossado, permanecendo os demais na suplência e assumindo a 
função apenas no caso de afastamento ou de licença do titular que gerou o impedimento. 
5.2 Estende-se o impedimento ao membro do Conselho Tutelar em relação à autoridade judiciária e 
ao representante do Ministério Público, com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma 
Comarca.  
6. DAS INSCRIÇÕES 
6.1 As inscrições ficarão abertas do dia 01 de abril de 2023 à 01 maio de 2023, em horário de 
atendimento ao público, das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:00min às 17h:00min, na atual sede 
utilizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, No Departamento 
Municipal de Assistência Social, localizado na Avenida Manoel Ribas, nº 643, Centro. As inscrições 
devem ser realizadas pessoalmente pelo candidato ou por procurador com poderes específicos, não 
sendo admitidas inscrições por e-mail ou outra forma digital. 
6.2 Nenhuma inscrição será admitida fora do período determinado neste Edital. 
6.3 As candidaturas serão registradas individualmente e numeradas de acordo com a ordem de 
inscrição. 
6.4 No ato da inscrição, os candidatos deverão apresentar ficha de inscrição para registro da 
candidatura, além dos documentos previstos no item 3 (três) deste edital. 
6.5 Na hipótese de inscrição por procuração, deverão ser apresentados, além dos documentos do 
candidato, o instrumento de procuração específica e fotocópia de documento de identidade do 
procurador.  
6.6 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, da Resolução n. 231/2022 do Conanda e na Lei Municipal n. 1205/2010, 
bem como das decisões que possam ser tomadas pela Comissão Especial e pelo CMDCA em relação 
aos quais não poderá alegar desconhecimento. 
6.7 O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha de inscrição e a 
apresentação da documentação exigida no item 3 (três) deste Edital. 
6.8 A inscrição será gratuita.  
6.9 É de exclusiva responsabilidade do candidato ou de seu representante legal o correto 
preenchimento do requerimento de inscrição e a entrega da documentação exigida. 
6.10 Caberá à Comissão Especial decidir, excepcionalmente, acerca da possibilidade de 
complementação de documentação apresentada dentro do prazo pelos candidatos. 
6.11 Sem prejuízo da publicação oficial, os candidatos serão notificados das decisões da Comissão 
Especial e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que lhe digam respeito 
por meio do endereço de e-mail ou por aplicativo de mensagem eletrônica do número de telefone 
identificado no formulário de inscrição, dispensando-se a confirmação de recebimento ou outras 
formas de notificação pessoal. 
7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DAS CANDIDATURAS  
7.1 As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato ou 
de seu procurador. 
7.2 O uso de documentos ou informações falsas, declaradas na ficha de inscrição acarretará na 
nulidade da inscrição a qualquer tempo, bem como anulará todos os atos dela decorrentes, sem 
prejuízo de responsabilização dos envolvidos. 
7.3 A Comissão Especial tem o direito de excluir do processo de escolha o candidato que não 
preencher o respectivo documento de forma completa e correta, bem como de fornecer dados 
inverídicos ou falsos. 
 

7.4 A Comissão Especial tem o direito de, em decisão fundamentada, indeferir as inscrições de 
candidatos que não cumpram os requisitos mínimos estabelecidos neste Edital, na Lei Municipal n. 
1205/2010e na Lei Federal nº. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
7.5 A relação de inscrições realizadas será publicada, pela Comissão Especial do processo de 
escolha, no dia 31de maio de 2023, nos locais oficiais de publicação do Município, inclusive em sua 
página eletrônica, encaminhando-se cópia ao Ministério Público. 
7.6 Publicada a lista dos inscritos, qualquer cidadão poderá impugnar a candidatura, mediante prova 
da alegação, no período de 5 (cinco dias), de 01/06/2023 a 05/06/2023, no horário de atendimento ao 
público, no Departamento Municipal de Assistência Social, localizado na Avenida Manoel Ribas, nº 
643, Centro, admitindo-se o envio de impugnações por meio eletrônico para o e-mail 
social@itapejaradoeste.pr.gov.br. 
7.7 Havendo impugnação, a Comissão Especial notificará os candidatos impugnados, concedendo-
lhes prazo de5 (cinco) dias para defesa, e realizará reunião para decidir acerca do pedido, podendo, 
se necessário, ouvir testemunhas, determinar a juntada de documentos e realizar outras diligências, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
7.8 Independentemente de ter havido impugnação, ultrapassada a etapa do item 7.7, a Comissão 
Especial analisará individualmente o pedido de registro das candidaturas e publicará, até o dia 
16/06/2023, a relação dos candidatos inscritos, deferidos e indeferidos, nos locais oficiais de 
publicação do Município, inclusive em sua página eletrônica. 
7.9 Das decisões da Comissão Especial, os candidatos ou os impugnantes poderão interpor recurso, 
de forma escrita e fundamentada, dirigido ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias (até 20/06/2023), no horário de atendimento ao público, no 
Departamento Municipal de Assistência Social, localizado na Avenida Manoel Ribas, nº 643, 
Centro, admitindo-se o envio do documento por meio eletrônico para o e-mail 
social@itapejaradoeste.pr.gov.br. 
7.10 Havendo recurso, a Plenária do CMDCA se reunirá em caráter extraordinário para julgamento 
no prazo de 5 (cinco) dias (até dia 25/06/2023), notificando os interessados acerca da data definida, 
publicando posteriormente extrato de sua decisão. 
7.11 Finalizada a etapa recursal, será publicada a lista de todos os candidatos cujas inscrições foram 
deferidas e indeferidas, o que deverá ocorrer até dia 26/06/2023, nos locais oficiais de publicação do 
Município, inclusive em sua página eletrônica, encaminhando-se cópia ao Ministério Público. 
7.12 Entre os dias 26/06 e 30/06, será realizada a capacitação dos candidatos considerados aptos. 
7.13 Os candidatos habilitados receberão um número de inscrição composto por, no mínimo, 2 (dois) 
dígitos, distribuído em ordem alfabética, pelo qual se identificarão como candidatos. 
7.14 Finalizadas todas as etapas, será publicada a lista final dos candidatos habilitados, o que deverá 
ocorrer até dia 03/07/2023, nos locais oficiais de publicação do Município, inclusive em sua página 
eletrônica, encaminhando-se cópia ao Ministério Público. 
8. DA PROPAGANDA ELEITORAL 
8.1 Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes responsabilidades nos 
excessos praticados por seus simpatizantes. 
8.2 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas número, nome e foto do 
candidato e curriculum vitae. 
8.3 A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida após a publicação, 
pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da relação final e oficial dos 
candidatos considerados habilitados. 
8.4 É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade de condições a 
todos os candidatos. 
8.5 Aplicam-se ao pleito as diretrizes previstas na Resolução n. 231/2022 do Conanda e, no que 
couber, as regras relativas à campanha eleitoral previstas na Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações 
posteriores, observadas ainda as seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas a gerar 
inidoneidade moral do candidato: 
I- abuso do poder econômico na propaganda feita por meio dos veículos de comunicação social, com 
previsão legal no art. 14, § 9º, da Constituição Federal; na Lei Complementar Federal nº 64/1990 
(Lei de Inelegibilidade); e no art. 237 do Código Eleitoral, ou as que as suceder;  
II- doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive brindes de pequeno valor; 

III- propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local 
público; 
IV- participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de inaugurações de obras 
públicas; 
V- abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da estrutura e 
financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de escolha; 
VI- abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das candidaturas pelas 
entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de propaganda em templos de qualquer 
religião, nos termos da Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores;  
VII- favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou utilização, em benefício 
daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração Pública; 
VIII- distribuição de camisetas e qualquer outro tipo de divulgação em vestuário;  
IX- propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por meios 
insidiosos e propaganda enganosa: 
a. considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as posturas municipais, que perturbe 
o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbanas; 
b. considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, oferecimento, promessa ou 
entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno 
valor; 
c. considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas que não são da 
atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população que, sabidamente, não 
poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza dolosamente 
o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem à determinada candidatura. 
X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, bem como por 
faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de propaganda de massa; 
XI - abuso de propaganda na internet e em redes sociais. 
8.6 A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem possibilidade de 
constituição de chapas. 
8.7 Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação na internet desde 
que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular. 
8.7.1 A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificado ou identificável 
na internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação de fatos 
sabidamente inverídicos. 
8.7.2 A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas: 

I. em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço eletrônico 
comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de 
serviço de internet estabelecido no País; 

II. por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, 
vedada realização de disparo em massa; 

III. por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de internet 
assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou qualquer pessoa 
natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdos. 

8.7.3 Para o fim deste Edital, considera-se: 
I. internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala 

mundial para uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de 
dados entre terminais por meio de diferentes redes; 

II. aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de 
um terminal conectado à internet; 

III. página eletrônica: o endereço eletrônico na internet subdividido em uma ou mais páginas, 
que possam ser acessadas com base na mesma raiz; 

IV. blog: o endereço eletrônico na internet, mantido ou não por provedor de hospedagem, 
composto por uma única página em caráter pessoal; 

V. impulsionamento de conteúdo: o mecanismo ou serviço que, mediante contratação com os 
provedores de aplicação de internet, potencializem o alcance e a divulgação da informação 
para atingir usuários que, normalmente, não teriam acesso ao seu conteúdo; 

VI. rede social na internet: a estrutura social composta por pessoas ou organizações, conectadas 
por um ou vários tipos de relações, que compartilham valores e objetivos comuns; 

VII. aplicativo de mensagens instantâneas ou chamada de voz: o aplicativo multiplataforma de 
mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones. 

VIII. disparo em massa: envio automatizado ou manual de um mesmo conteúdo para um grande 
volume de usuários, simultaneamente ou com intervalos de tempo, por meio de qualquer 
serviço de mensagem ou provedor de aplicação na internet. 

8.8 No dia da eleição, é vedado aos candidatos: 
I. Utilização de espaço na mídia; 

II. Transporte aos eleitores; 
III. Uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou carreata; 
IV. Distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, coação ou 

manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; 
V. Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna". 

8.8.1 É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do 
eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e 
adesivos. 

8.9 Compete à Comissão Especial processar e decidir sobre as denúncias referentes à propaganda 
eleitoral, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do 
material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma de 
resolução específica. 
8.10 Os recursos interpostos contra decisões da Comissão Especial serão analisados e julgados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
8.11 O candidato envolvido e o denunciante, bem como o Ministério Público, serão notificados das 
decisões da Comissão Especial e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
8.12 É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou 
Municipal realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar como de natureza eleitoral, 
ressalvada a divulgação do pleito e dos candidatos habilitados, em igualdade de condições. 
8.13 É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos candidatos, 
utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em benefício próprio ou de 
terceiros, na campanha para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, bem como fazer campanha 
em horário de serviço, sob pena de cassação da candidatura e nulidade de todos os atos dela 
decorrentes. 
8.14 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente organizará sessão aberta a 
toda a comunidade para a apresentação dos candidatos habilitados, no dia10/07/2023, em horário e 
local a serem definidos e amplamente divulgados para a comunidade com antecedência. 
9. DA ELEIÇÃO 
9.1 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos em sufrágio universal e direto, pelo voto 
direto, facultativo, uninominal e secreto dos eleitores aptos no cadastro da Justiça Eleitoral no 
Município, em eleição presidida pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e fiscalizada pelo representante do Ministério Público. 
9.2 A eleição será realizada no dia 1º de outubro de 2023, das 8hs às 17hs. 
9.3 Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial até o dia 18/09/2023, publicados 
nos locais oficiais de publicação do Município, inclusive em sua página eletrônica. 
9.4 Nos locais de votação, deverá ser afixada lista dos candidatos habilitados, com os seus 
respectivos números. 
9.5 Poderão votar os cidadãos inscritos como eleitores do Município no prazo de até 90 (noventa) 
dias antes do pleito eleitoral, cujo nome conste do caderno de eleitores fornecido pelo Tribunal 
Regional Eleitoral. 
9.6 Não se admitirá a inclusão manual de nomes ao caderno de eleitores nem o voto de eleitores cujo 
nome não esteja ali indicado. 
9.7 O voto é sigiloso, e o eleitor votará em cabina indevassável. 
9.8 O eleitor deverá apresentar à Mesa Receptora de Votos a carteira de identidade ou outro 
documento oficial equivalente, com foto. 
9.9 Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o Presidente da Mesa poderá interrogá-lo sobre 
os dados constantes na carteira da identidade, confrontando a assinatura da identidade com a feita na 
sua presença e mencionando na ata a dúvida suscitada. 
 

9.10 A impugnação da identidade do eleitor, formulada pelos membros da mesa, fiscais, candidatos, 
Ministério Público ou qualquer eleitor, será apresentada verbalmente ou por escrito, antes de este ser 
admitido a votar. 
9.11 O eleitor votará uma única vez, em um único candidato, na Mesa Receptora de Votos na seção 
instalada. 
9.12 A votação se dará em urna eletrônica, cedida pelo Tribunal Regional Eleitoral, com a indicação 
do respectivo número do candidato.  
9.13 Caso não seja possível contar com a cessão das urnas eletrônicas, a votação se dará por meio de 
cédulas eleitorais impressas e padronizadas, seguindo os parâmetros das cédulas impressas da Justiça 
Eleitoral, aprovadas previamente pela Comissão Especial, constando, em sua parte frontal, espaço 
para o preenchimento do número do candidato. 
9.14 Constituem a Mesa Receptora de Votos: um Presidente, um Mesário e um Secretário, indicados 
pela Comissão Especial. 
9.15 O Mesário substituirá o Presidente, de modo que haja sempre quem responda, pessoalmente, 
pela ordem e regularidade do processo eleitoral, cabendo-lhes, ainda, assinar a ata da eleição. 
9.16 O Presidente deve estar presente ao ato da abertura e de encerramento da eleição, salvo força 
maior, comunicando a impossibilidade de comparecimento ao Mesário e ao Secretário, pelo menos, 
24 (vinte e quatro) horas antes da abertura dos trabalhos, ou imediatamente, se a impossibilidade se 
der dentro desse prazo ou no curso da eleição. 
9.17 Na falta do Presidente, assumirá a Presidência o Mesário, e, na sua falta ou impedimento, o 
Secretário ou um dos suplentes indicados pela Comissão Especial. 
9.18 A assinatura dos eleitores será colhida nas folhas de votação da seção eleitoral, a qual, 
conjuntamente com o relatório final da eleição e outros materiais, serão entregues à Comissão 
Especial. 
9.19 Não podem ser nomeados Presidente, Mesário ou Secretário: 

I. Os candidatos e seus parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;  
II. O cônjuge ou o companheiro do candidato; 

III. As pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos candidatos 
concorrentes ao pleito. 

9.20 Os candidatos poderão indicar um fiscal por cada seção eleitoral (local de votação), que 
deverão estar identificados por meio de crachá padronizado, encaminhando o nome e a cópia do 
documento de identidade deles à Comissão Especial até o dia 29/09/2023.  
10. DA APURAÇÃO 
10.1 A apuração dar-se-á na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
ou em local definido pela Comissão Especial, imediatamente após o encerramento do pleito eleitoral, 
contando com a presença dos escrutinadores, do representante do Ministério Público, se possível, e 
da Comissão Especial. 
10.2 Após a apuração dos votos, poderão os fiscais, assim como os candidatos, apresentar 
impugnação exclusivamente a respeito da apuração, que será decidida pela Comissão Especial, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.3 Após o término das votações, o Presidente, o Mesário e o Secretário da seção elaborarão a Ata 
da votação. 
10.4 Concluída a contagem dos votos, a Mesa Receptora deverá fechar relatório dos votos referentes 
à votação. 
10.5 Os cinco candidatos mais votados assumirão o cargo de membro titular do Conselho Tutelar. 
10.6 Todos os demais candidatos serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de 
votação. 
10.7 No caso de empate na votação, será considerado eleito o candidato com melhor nota na prova 
de avaliação; persistindo o empate, será considerado eleito o candidato com mais idade. 
11. DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE DOS ELEITOS 
11.1 O resultado da eleição será publicado no dia 03/10/2023, em edital publicado nos espaços 
oficiais de publicação do Município,inclusive em sua página eletrônica,bem como afixado em mural 
do Município e do CMDCA, contendo os nomes dos eleitos e o respectivo número de votos 
recebidos. 
11.2 Os candidatos eleitos serão nomeados e empossados pelo(a) Prefeito(a) Municipal. 
11.3 A posse dos cinco primeiros candidatos eleitos que receberem o maior número de votos será em 
10/01/2024. 

 
11.4 Ocorrendo vacância do cargo, assumirá o suplente que houver obtido o maior número de votos. 
11.5 Os candidatos eleitos têm o direito de, durante o período de transição, consistente em 10 (dez) 
dias anteriores à posse, ter acesso ao Conselho Tutelar, acompanhar o atendimento dos casos e ter 
acesso aos documentos e relatórios expedidos pelo órgão. 
12. DO CALENDÁRIO 
12.1 Calendário simplificado da inscrição para o processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar 

Data Etapa 

31/03. Publicação do Edital 

01/04 à 01/05. Prazo para registro das candidaturas (item 6.1) 

31/05- Publicação da lista de 
candidatos inscritos; 
01/06 à 05/06- Prazo para 
impugnações. 

Publicação, pela Comissão Especial do processo de escolha, da lista dos 
candidatos inscritos e abertura do prazo de 5 (cinco) diaspara 
impugnação das candidaturas junto à Comissão Especial, pela população 
em geral, encaminhando-se cópia ao Ministério Público (itens 7.5 e 7.6) 

06/06 à 10/06- Prazo para a defesa 
dos candidatos impugnados; 
11/06 à 15/06- Reunião para decidir 
acerca das impugnações; 

Havendo impugnação, a Comissão Especial notificará os candidatos 
impugnados, com abertura do prazo de 5 dias para defesa.  
Realização de reunião da Comissão Especial para decidir acerca da 
impugnação. (item 7.7) 

16/06. Análise do pedido de registro das candidaturas, independentemente de 
impugnação, e publicação da relação dos candidatos inscritos, deferidos 
e indeferidos, pela Comissão Especial (item 7.8) 

De 16/06 à 20/06. Prazo para interposição de recurso à Plenária do CMDCA acerca das 
decisões da Comissão Especial (item 7.9) 

De 21/06 à 25/06. Julgamento, pelo CMDCA, dos recursos interpostos, com publicação 
acerca do resultado (item 7.10) 

26/06. Publicação, pelo CMDCA, de relação final das inscrições deferidas e 
indeferidas após o julgamento dos recursos pelo CMDCA, com cópia ao 
Ministério Público (item 7.11) 

De 26/06 à 30/06. Capacitação dos candidatos para a prova de conhecimentos (item 7.12) 

03/07. Publicação da lista final dos candidatos habilitados. 

03/07. Início do período de campanha/propaganda eleitoral. 

05/07. Reunião com os candidatos habilitados para orientações acerca das 
condutas vedadas. 

10/07 Sessão de apresentação dos candidatos habilitados (item 8.14) 

18/09. Divulgação dos locais de votação (item 9.3) 

01/10/2023 Eleição (item 9.2) 

 Publicação do resultado da apuração (item 10) 

10/01/2024 Posse (item 11.3) 

12.2 Fica facultada à Comissão Especial e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente promover alterações do calendário proposto neste Edital, que deverá ser amplamente 
divulgado e sem prejuízo ao processo.  
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 As atribuições do cargo de membro do Conselho Tutelar são as constantes na Lei Federal n. 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução n. 231/2022 do Conandae na Lei 
Municipal nº 1205/2010, sem prejuízo das demais leis afetas. 
13.2 O ato da inscrição do candidato implicará a aceitação tácita das normas contidas neste Edital. 
13.3 A aprovação e a classificação final geram para o candidato eleito na suplência apenas a 
expectativa de direito ao exercício da função. 
13.4 As datas e os locais para realização de eventos relativos ao presente processo eleitoral, com 
exceção da data da eleição e da posse dos eleitos, poderão sofrer alterações em casos especiais, 
devendo ser publicado como retificação a este Edital. 

13.5 Os casos omissos, e no âmbito de sua competência, serão resolvidos pela Comissão Especial do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a fiscalização do representante 
Ministério Público. 
13.6 O candidato deverá manter atualizado seu endereço (físico e de e-mail) e telefone, desde a 
inscrição até a publicação do resultado final, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 
13.7 É responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, comunicados e demais publicações 
referentes a este processo eleitoral. 
13.8 O membro do Conselho Tutelar eleito perderá o mandato caso venha a residir em outro 
Município. 
13.9 O Ministério Público deverá ser cientificado do presente Edital e das demais deliberações da 
Comissão Especial e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio 
do(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição na Infância e Juventude, no prazo de 72 (setenta e duas 
horas). 
13.10 Fica eleito a Vara da Infância e Juventude do Foro da Comarca de Pato Branco para dirimir as 
questões decorrentes da execução do presente Edital, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
Itapejara D’Oeste, 30 de março de 2023. 

ROBERTO CARLOS BELLETE BUBLITZ JUNIOR 
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇÃ E DO 

ADOLESCENTE DE ITAPEJARA D’OESTE 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

REABERTURA DE PRAZO E ALTERAÇÃO DE EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2023 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a reabertura de prazo para a 
realização do Pregão Eletrônico nº 28/2023, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM – AMPLA 
CONCORRÊNCIA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VIGIA NOTURNO. Fica alterado o edital e o termo de referência, referente as 
atribuições do profissional. Fica alterado o prazo para cadastro das propostas para até as 
08h00min do dia 27 de abril de 2023. Abertura das propostas após as 08h00min do dia 27 de 
abril de 2023. Início da disputa de preços às 09h00min do dia 27 de abril de 2023. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bll.org.br. O 
edital alterado está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br e www.bll.org.br. 
Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 30 de março de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente 
da CPL.  
 
 

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 16/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ Data da 
Licitação: Dia 14 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição E Instalação De Cadeiras Para 
Arquibancada Para Centro Esportivo Municipal Deonisto Debona no Município De Chopinzinho. Valor 
máximo estimado: R$ R$ 253.252,40. Gênero: Materiais e Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Memorando 18- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 31/03/2023 às 09:10:20

Setores (CC):

GAB, CPL

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Encaminho errata referente a data de expedição do edital

Anexos:

Errata.pdf
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ERRATA DE LICITAÇÃO 

 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO 16/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 37/2023  

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CENTRO 

ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

NO QUE SE REFERE A DATA DE EXPEDIÇÃO: 

Onde se lê: 31 de abril de 2023 

Leia-se: 31 de março de 2023 

 

Chopinzinho, 31 de março de 2023. 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4375-9BA7-0B67-C717

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 31/03/2023 09:11:31 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4375-9BA7-0B67-C717
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Memorando 19- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 31/03/2023 às 09:18:22

Setores (CC):

GAB, CPL

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 Desconsiderar o despacho 18. Segue Errata para assinatura

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

Errata.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

7B
8-

6D
77

-A
F

D
D

-9
D

06
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
7B

8-
6D

77
-A

F
D

D
-9

D
06

1Doc:          193/237



 

ERRATA DE LICITAÇÃO 
 
 

 REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO 16/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 37/2023  

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA CENTRO 

ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  

NO QUE SE REFERE A DATA DE EXPEDIÇÃO DO EDITAL:  

Onde se lê: 30 de abril de 2023  

Leia-se: 30 de março de 2023  

 

 

Chopinzinho, 31 de março de 2023.  

 

 

 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E7B8-6D77-AFDD-9D06

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 31/03/2023 09:30:54 (GMT-03:00)
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(Assinatura ICP-Brasil)
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Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E7B8-6D77-AFDD-9D06
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Memorando 20- 824/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/04/2023 às 10:03:50

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Prezados

 

Certifico que recebi ligação telefônica, nesta data, de pessoa não identificada, informando que a pesquisa de
preços constante neste procedimento licitatório encontra-se manipulada, ou seja, que os orçamentos foram
fornecidos pela mesma pessoa, embora com CNPJ diferente. Ainda, a pessoa informou que a descrição do
objeto acarreta direcionamento de marca/fabricante.

 

Vale ressaltar que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, “ A
responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como pela
regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes

públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.

 

Por cautela, recomendo a suspensão do certame, bem como a manifestação do órgão solicitante sobre os
problemas apontados.

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 12/04/2023 10:04:33 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
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  Memorando 21- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/04/2023 às 10:55:07

 

Segue Termo de Suspensão do Processo Licitatório

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

Suspensao_do_Edital_PE_16_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Silvio Alves da Rosa 12/04/2023 10:55:28 ICP-Brasil SILVIO ALVES DA ROSA CPF 032.XXX.XXX-62

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 6F56-305A-16A0-01D3 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
 

 
DATA: 12/04/2023 
 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2023 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS PARA ARQUIBANCADA PARA 
CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
  

Sendo encontrado inadequações no edital supracitado, decido: 
 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 14/04/2023 às 09:00 horas. 
 

 Após análise e adequações, o referido processo poderá ser republicado. 
 
 

 
 
 
 
 

Silvio Alves da Rosa 
Pregoeiro 
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  Memorando 22- 824/2023

De: Silvio R. - SMA-LC

Para: SMECE-ESP - Esportes 

Data: 12/04/2023 às 11:04:13

 

Prezado;

Encaminho os autos para manifestação do orgão, conforme despacho 20.

_

Silvio Alves da Rosa

1Doc:          201/237



  Memorando 23- 824/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/04/2023 às 10:27:23

 

Segue em anexo a publicação do Aviso de Suspensão.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_de_Suspensao_AMP.pdf

1Doc:          202/237



13/04/2023, 08:14 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/A43E2251/03AKH6MRGp_xMXL-mzk3W8mB0kE8OvmWe8TT7MWPLm91ULgJnstwhOn4iEO1… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
SUSPENSÃO DO EDITAL PE 16-2023

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
 
DATA: 12/04/2023
 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2023
 
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CADEIRAS
PARA ARQUIBANCADA PARA CENTRO ESPORTIVO
MUNICIPAL DEONISTO DEBONA NO MUNICIPIO DE
CHOPINZINHO
 
Sendo encontrado inadequações no edital supracitado, decido:
 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia
14/04/2023 às 09:00 horas.
 
Após análise e adequações, o referido processo poderá ser
republicado.
 
SILVIO ALVES DA ROSA
Pregoeiro
 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:A43E2251

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 13/04/2023. Edição 2750
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Memorando 24- 824/2023

De: Luis A. - SMECE-ESP

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 19/04/2023 às 15:12:15

Setores (CC):

GAB, PGM

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Prezados

Segue em anexo manifestação deste Departamento.

Fico a disposição.

_

Luis Eduardo Berlanda Andolhe

Diretor de Esportes

Anexos:

Resposta_Pregao_Cadeiras_1_.pdf
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Prezado 

Segue abaixo relação de duas empresas que apresentam marcas distintas que atendem o 

descritivo, das cadeiras: 

Uma fornecida pela empresa Ana Caroline de Miranda Campos, onde foi instalada no 

Municipio de Maraipá. Sendo que a mesma empresa apresentou orçamento também para o 

nosso certame.  
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Segunda Empresa é a Pisossul, que os produtos se encaixa com os nossos descritivos. 

Conforme segue abaixo. 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
IS

 E
D

U
A

R
D

O
 B

E
R

LA
N

D
A

 A
N

D
O

LH
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
86

4-
20

74
-F

E
F

2-
E

61
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

86
4-

20
74

-F
E

F
2-

E
61

0

1Doc:          206/237



 

Os orçamentos utilizados no processo foram solicitados via email e app, conforme segue: 
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Sendo que não tenho conhecimento de que as empresas onde foram solicitados os orçamentos 

tenham alguma relação entre elas, pois os orçamentos foram solicitados de forma individual 

para cada empresa, conforme consta nos E-mails acima. 

 

Mediante as denúncias, realizaremos novas pesquisas de preços para lançar novo processo para 

aquisição das cadeiras 
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ASSINATURAS
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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Memorando 25- 824/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 19/04/2023 às 16:55:14

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 Segue para ciência.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 26- 824/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMECE-ESP - Esportes 

Data: 20/04/2023 às 11:22:02

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Prezado Luis

 

Na opinião do Departamento de Esportes, órgão responsável pela elaboração do descritivo do objeto e pesquisa de
preços, o processo licitatório deve prosseguir ou ser revogado? O descritivo do objeto restringe o caráter competitivo
do certame? Responder de modo fundamentado. 

 

Vale ressaltar que a Procuradoria Geral do Município não dispõe de conhecimento técnico, para saber se o descritivo
do objeto está ou não restringindo a ampla participação de empresas/marcas/fabricantes junto ao procedimento
licitatório. 

 

Com a manifestação, encaminhem-se ao Prefeito para decisão. 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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Memorando 27- 824/2023

De: Luis A. - SMECE-ESP

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 20/04/2023 às 13:20:03

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Prezado Prefeito Municipal

Devido a denuncia, minha opinião é de que o Processo Licitatório seja revogado. Sendo que fiquei na dúvida de que
o mesmo possa restringir o caráter competitivo.

Com a revogação realizaremos novos estudos, para uma futura contratação.

Sem mais para o momento.

_

Luis Eduardo Berlanda Andolhe

Diretor de Esportes

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LU
IS

 E
D

U
A

R
D

O
 B

E
R

LA
N

D
A

 A
N

D
O

LH
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
73

D
-2

54
2-

C
E

1A
-7

D
E

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
73

D
-2

54
2-

C
E

1A
-7

D
E

F

1Doc:          214/237



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 473D-2542-CE1A-7DEF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUIS EDUARDO BERLANDA ANDOLHE (CPF 052.XXX.XXX-01) em 20/04/2023 13:20:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/473D-2542-CE1A-7DEF

1Doc:          215/237



Memorando 28- 824/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 20/04/2023 às 13:43:51

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 Para ciência.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 29- 824/2023

De: Edson C. - GAB

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 24/04/2023 às 08:39:33

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Encaminha-se para análise e emissão de parecer jurídico. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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Memorando 30- 824/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 24/04/2023 às 08:44:23

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 31- 824/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 24/04/2023 às 11:20:57

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

Senhor Prefeito

 

O Departamento de Esportes opinou pela revogação do certame, nada tendo este órgão jurídico a acrescentar.

 

Encaminho para decisão.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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Memorando 32- 824/2023

De: Maria S. - PGM

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 24/04/2023 às 14:23:10

Setores (CC):

GAB, PGM-AJ/MS

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, PGM-AJ/MS, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 Encaminho para decisão.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 33- 824/2023

De: Maria S. - PGM-AJ/MS

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/05/2023 às 14:41:36

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, PGM-AJ/MS, CPL

Cadeiras para Arquibancada

 

 Segue em anexo Decisão do Prefeito.

Encaminho à Divisão de Licitações para os encaminhamentos cabíveis.

Atenciosamente,

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023

Anexos:

DECISAO_MEMORANDO_824_2023_CADEIRAS_PARA_ARQUIBANCADA.pdf
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO ~ANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 	Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Processo Licitatório n.°  37/2023. Pregão Eletrônico. 
Memorando Eletrônico n.° 824/2023. 
Assunto: Cadeiras para arquibancada. 

DECISÃO 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Processo Licitatório n.°  37/2023 - Pregão Eletrônico (Memorando 
Eletrônico n.° 824/2023), instaurado pela Departamento de Esportes, cujo objeto é a aquisição 
e instalação de cadeiras para arquibancadas do Ginásio Municipal Deonisto Debona, ao preço 
máximo de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e três mil, duzentos e cinquenta e dois 
reais e quarenta centavos). 

Os autos, contendo 225 (duzentas e vinte e cinco) páginas foram formalizados c om os 
seguintes documentos: 

a) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fis. 
02); 

b) Orçamentos (fis. 03/07) 
c) Solicitação e Termo de Referência (fis. 08/19); 
d) Termo de disponibilidade orçamentária financeira (fis. 22/24); 
e) Termo de Referência versão final (fis. 41/51); 

1) Parecer da Comissão de Licitações (fis. 54/56); 

g) Decretos Municipais n.° 422/2022 e 423/2022 (fis. 58/6 1); 
h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão 

eletrônico e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fis. 63/64): 
i) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico (fis. 65/119); 
j) Parecer Jurídico (fis. 123/130); 
k) Publicações do Edital na AMP e no Diário do Sudoeste (fls. 188/189); 
1) Manifestação da Procuradoria Municipal quanto à denúncia (fis. 196/197) 
m) Termo de suspensão do Processo Licitatório (fis. 199/200); 
n) Manifestação Departamento de Esportes (fis. 204/209); 
o) Manifestação da Procuradoria (fis 212/213); 
p) Solicitação da Departamento de Esportes pela revogação do presente (fls. 214/ 215). 
Vieram os autos para decisão (fis. 336). 
E a síntese do essencial. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de Processo Licitatório n.° 37/2023 - Pregão Eletrônico (Memorando 
Eletrônico n.° 824/2023), instaurado pelo Departamento de Esportes, cujo objeto é a aquisição 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CN Pi 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

 

  

e instalação de cadeiras para as arquibancadas do Ginário Municipal Deonisto 
preço máximo de R$ 4.754.300,00 (quatro milhões, setecentos e cinquenta e i 
trezentos reais). 

Através do Despacho n.° 20 no Memorando Eletrônico n.° 824/2023, a 
Municipal certificou o recebimento de ligação telefônica, de pessoa não 
informando que a pesquisa de preços constante nesse procedimento licitatório 
manipulada, ou seja, que os orçamentos foram fornecidos pela mesma pessoa, 
CNPJ diferente. Ainda, a pessoa informou que a descrição do objeto acarreta dir 
de marca/fabricante, recomendou ainda a suspensão do certame, e manifestaç 
solicitante sobre os problemas apontados. (fis. 196/197). 

Aos 13 dias do mês de abril do ano de 2023 foi publicada na AMP - E 
dos Municípios do Paraná a suspensão de Licitação do Pregão Eletrônico n.° 16/20: 

A Departamento de Esportes se manifestou, informando que trata-se 
empresas, juntando comprovação da instalação das cadeiras em outros Muni 
informou que os orçamentos juntados no processo foram solicitados via e-mail e 
mensagens Whatsapp, juntando comprovação destes. Informou ainda, que 
conhecimento de vínculo entre as referidas empresas, pois conforme mer 
orçamentos foram solicitados de maneira individual para cada empresa. 

Em Despacho 26 (fis. 212/213), a Procuradoria Municipal quest 
Departamento de Esportes, órgão responsável pela elaboração do descritivo 
pesquisa de preços, se o processo licitatório devia prosseguir ou ser revogado, te] 
que o Departamento nada menciona sobre a parte da denúncia que trata quanto a 
caráter competitivo pelo descritivo do objeto. 

O Departamento de Esportes se manifestou por meio do Despacho 27 (f 
que o processo deve ser revogado, pois restou dúvida ao servidor responsável quan 
do caráter competitivo, e informou ainda, que com a revogação será realizado n 
para uma futura contratação. 

Pois bem. O art. 49 da Lei n° 8.666/93 trata dos casos de revogação e de 
procedimento licitatório, a serem praticados pela autoridade competente para a a 
certame, em plena conformidade com o princípio da autotutela: 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal cor 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de tercei 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
§ 1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegali 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único d 
Lei. 
§ 2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressah 
no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 
§ 32 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o 
a ampla defesa. 
§ 42 O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do pi 
dispensa e de inexigibilidade de licitação". (g.n). 

Debona, ao 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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Como prevê o artigo em questão, a autoridade pública poderá revogar o procedimento 
licitatório por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado. Esse fato novo, portanto, deve contrariar o interesse principal da Administração 
Pública, que é atender as prerrogativas da sociedade. Esse fato superveniente não era esperado 
pela Administração e a sua ocorrência não condiz com o objetivo do procedimento, devendo, 
dessa forma, ser revogado, justificadamente. 

Para o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho: 

"Na revogação o desfazimento do ato administrativo não decorre de vício ou defeito. 
Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à revogação se o ato for válido e 
perfeito: se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. A revogação se 
funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse sob tutela 
do Estado. A revogação pressupõe que a Administração disponha da liberdade para 
praticar um certo ato ou para determinar alguns de seus aspectos ( ... ). A revogação 
pode ser praticada a qualquer tempo pela autoridade competente para aprovação do 
procedimento licitatório, enquanto não tiver sido formalizada a contratação com o 
adjudicatário".' (g.n). 

A possibilidade de revogação de atos administrativos, praticados pela própria 
Administração, diante do princípio da autotutela, é pacífica na doutrina do Direito 
Administrativo e é objeto da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: 

"A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revo2á-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade,  respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judicial." (g.n). 

No presente caso, verifica-se a ocorrência de fato superveniente, na medida em que, 
por meio de provocação de terceiros, o Município vislumbrou que poderia estar incorrendo em 
erro, sendo que o responsável pelo presente Procedimento Licitatório não possuía condições 
técnicas de garantir que o trâmite todo havia sido feito dentro da legalidade, optando pela 
revogação do certame, conforme dispõe a Lei 8.666/93, em seu artigo 49. 

Ainda, não ficará a Administração em prejuízo, pois, conforme mencionado pelo 
Departamento de Esportes, será realizado estudo, para futuramente realizarmos um novo 
processo licitatório para contratação. 

Tratando-se, ainda, de fato pertinente e suficiente para justificar a revogação da 
licitação pela Administração, com fundamento na legalidade. 

Ademais, considerando a fase em que se encontra o processo licitatório, prescinde a 
Administração de observar o disposto no § 32 do art. 49 da Lei 8666/93, considerando que a 
licitação não foi concluída, não existindo, nesse caso, direito adquirido, sendo despicienda a 
necessidade do contraditório e da ampla defesa. 

'JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 cd., rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 1.051/1.052. 
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Nesse sentido, dispõe a jurisprudência: 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
ADMINISTRATIVA QUE ANULOU O REGIME DIFERET TCIADO DE 
CONTRATAÇÃO ELETRÔNICO N. 02/2016, PROMO\ IDO PELO 
MUNICÍPIO DE MARINGÁ. SENTENÇA QUE DE NEGOU A 
SEGURANÇA.POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DE PROC EDIMENTO 
LICITATÓRIO APÓS A HOMOLOGAÇÃO, ANTES DA M SINATURA 
DO CONTRATO, EM DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO. VENCEDOR 
DO PROCESSO LICITATÓRIO QUE, ANTES DA ASSIN ATURA DO 
CONTRATO, DETÉM MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. 
DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO CONTRADIT ÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRI] BUNAL DE 
JUSTIÇAAPELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA (TJPR - 
C. Cível- 0004365-98.2017.8.16.0190 - Maringá - Rei.: De embargadora 
Maria Aparecida Bianco de Lima - J. 02.07.2019)(TJ- PR - APL: 
00043659820178160190 PR 0004365-98.2017.8.16.0190 (Acór ão), Relator: 
Desembargadora Maria Aparecida Bianco de Lima, Data de Julgamento: 
02/07/2019, 4' Câmara Cível, Data de Publicação: 04/07/2019). 

** 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. 1 ICITAÇÃO, 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. PRETE SÃO DE 
RECONHECIMENTO DA ILEGALIDADE DA ANUL AÇÃO DO 
CERTAME. SEGURANÇA DENEGADA. INSURGÊI NCIA DA 
IMPETRANTE. PREVISÃO EDITALÍCIA QUE PÓS', IBILITAVA 
EVENTUAL PROCEDIMENTO DE "ADESÃO CAR( )NA" POR 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. VEDAÇÃO. ART. 80  1 DA LEI N. 
11.107/05. ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIC ANTES DA 
RESPECTIVA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO D( D OBJETO. 
POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 49 DA LEI 'T. 8.666/93. 
DESNECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO PRÉVIO. LICITANTE 
TITULAR DE MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECE I DENTES DO 
STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.(TJ-S' C - APL: 
50072394320198240039 Tribunal de Justiça de Santa Catari na 5007239-
43.2019.8.24.0039, Relator: Vera Lúcia Ferreira Copetti, Data & Julgamento: 
11/02/2021, Quarta Câmara de Direito Público). 

Desse modo, mostra-se coerente a interpretação pela possibilidade de que a 
autoridade responsável pela homologação, que tem o dever de verificar a regularidade dos atos 
praticados durante o procedimento licitatório, possa também determinar a revogação do 
certame por motivo de conveniência e oportunidade. Isso decorre do previsto no art. 49 da Lei 
de Licitações, do princípio da autotutela e do interesse público. 

3. CONCLUSÃO 
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85.560-000 	CHOPINZINHO 	PARANÁ 

Ante o exposto, DECIDO pela REVOGAÇÃO do Processo Licitatóri o - Pregão 
Eletrônico n.° 37/2023 (Memorando Eletrônico n.° 824/2023), instaurado pelo D partamento 
de Esportes, cujo objeto é a aquisição e instalação de cadeiras para arquibancadas do Ginásio 
Municipal Deonisto Debona, ao preço máximo de R 253.252,40 (duzentos e c inuenta e 
três mil, duzentos e cinquenta e dois reais e quarenta centavos). 

Remetam-se os autos à Divisão de LicitaçTe e Contratos para 
prosseguimentos cabíveis. 

Chopinzinho (PR), em 22 de maio de 20'3. 

EDSON Lu z CENCI 
PREFEI o MUNICIPAL 

que dê os 
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  Memorando 34- 824/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/05/2023 às 08:48:13

 

Segue em anexo a publicação da Revogação do processo.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decisao_Revogacao_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
DECISÃO - PRCESSO 37-2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16_2023 -

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO CADEIRAS ARQUIBANCADA
(REVOGAÇÃO)

Processo Licitatório n.º 37/2023. Pregão Eletrônico.
Memorando Eletrônico n.º 824/2023.
Assunto: Cadeiras para arquibancada.
 
DECISÃO
 
Relatório
 
Trata-se de Processo Licitatório n.º 37/2023 – Pregão
Eletrônico (Memorando Eletrônico n.º 824/2023), instaurado
pela Departamento de Esportes, cujo objeto é a aquisição e
instalação de cadeiras para arquibancadas do Ginásio
Municipal Deonisto Debona, ao preço máximo de R$
253.252,40 (duzentos e cinquenta e três mil, duzentos e
cinquenta e dois reais e quarenta centavos).
Os autos, contendo 225 (duzentas e vinte e cinco) páginas
foram formalizados com os seguintes documentos:
Autorização do Prefeito Municipal para abertura de
procedimento licitatório (fls. 02);
Orçamentos (fls. 03/07)
Solicitação e Termo de Referência (fls. 08/19);
Termo de disponibilidade orçamentária financeira (fls. 22/24);
Termo de Referência versão final (fls. 41/51);
Parecer da Comissão de Licitações (fls. 54/56);
Decretos Municipais n.º 422/2022 e 423/2022 (fls. 58/61);
Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta
de pregão eletrônico e o encaminhamento dos autos à
Procuradoria para emissão de parecer (fls. 63/64);
Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico (fls. 65/119);
Parecer Jurídico (fls. 123/130);
Publicações do Edital na AMP e no Diário do Sudoeste (fls.
188/189);
Manifestação da Procuradoria Municipal quanto à denúncia
(fls. 196/197);
Termo de suspensão do Processo Licitatório (fls.199/200);
Manifestação Departamento de Esportes (fls. 204/209);
Manifestação da Procuradoria (fls 212/213);
Solicitação da Departamento de Esportes pela revogação do
presente (fls. 214/215).
Vieram os autos para decisão (fls. 336).
É a síntese do essencial.
 
Fundamentação
 
Cuida-se de Processo Licitatório n.º 37/2023 – Pregão
Eletrônico (Memorando Eletrônico n.º 824/2023), instaurado
pelo Departamento de Esportes, cujo objeto é a aquisição e
instalação de cadeiras para as arquibancadas do Ginário
Municipal Deonisto Debona, ao preço máximo de R$
4.754.300,00 (quatro milhões, setecentos e cinquenta e
quatro mil e trezentos reais).
Através do Despacho n.º 20 no Memorando Eletrônico n.º
824/2023, a Procuradoria Municipal certificou o recebimento
de ligação telefônica, de pessoa não identificada, informando
que a pesquisa de preços constante nesse procedimento
licitatório se encontra manipulada, ou seja, que os orçamentos
foram fornecidos pela mesma pessoa, embora com CNPJ
diferente. Ainda, a pessoa informou que a descrição do objeto
acarreta direcionamento de marca/fabricante, recomendou
ainda a suspensão do certame, e manifestação do órgão
solicitante sobre os problemas apontados. (fls. 196/197).
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Aos 13 dias do mês de abril do ano de 2023 foi publicada na
AMP – Diário Oficial dos Municípios do Paraná a suspensão
de Licitação do Pregão Eletrônico n.º 16/2023 (fls. 203).
A Departamento de Esportes se manifestou, informando que
trata-se de diferentes empresas, juntando comprovação da
instalação das cadeiras em outros Municípios, ainda informou
que os orçamentos juntados no processo foram solicitados via
e-mail e aplicativo de mensagens Whatsapp, juntando
comprovação destes. Informou ainda, que não possui
conhecimento de vínculo entre as referidas empresas, pois
conforme mencionado, os orçamentos foram solicitados de
maneira individual para cada empresa.
Em Despacho 26 (fls. 212/213), a Procuradoria Municipal
questionou se o Departamento de Esportes, órgão responsável
pela elaboração do descritivo do objeto e pesquisa de preços, se
o processo licitatório devia prosseguir ou ser revogado, tendo
em vista que o Departamento nada menciona sobre a parte da
denúncia que trata quanto a restrição do caráter competitivo
pelo descritivo do objeto.
O Departamento de Esportes se manifestou por meio do
Despacho 27 (fls. 214/215), que o processo deve ser revogado,
pois restou dúvida ao servidor responsável quanto a restrição
do caráter competitivo, e informou ainda, que com a revogação
será realizado novos estudos para uma futura contratação.
Pois bem. O art. 49 da Lei nº 8.666/93 trata dos casos de
revogação e de anulação do procedimento licitatório, a serem
praticados pela autoridade competente para a aprovação do
certame, em plena conformidade com o princípio da autotutela:
“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
§ 1o A anulação do procedimento licitatório por motivo de
ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.
§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz à do
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59
desta Lei.
§ 3o No caso de desfazimento do processo licitatório, fica
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos
atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de
licitação”. (g.n).
 
Como prevê o artigo em questão, a autoridade pública poderá
revogar o procedimento licitatório por razões de interesse
público, decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado. Esse fato novo, portanto, deve contrariar o
interesse principal da Administração Pública, que é atender as
prerrogativas da sociedade. Esse fato superveniente não era
esperado pela Administração e a sua ocorrência não condiz
com o objetivo do procedimento, devendo, dessa forma, ser
revogado, justificadamente.
Para o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho:
 
“Na revogação o desfazimento do ato administrativo não
decorre de vício ou defeito. Aliás, muito pelo contrário.
Somente se alude à revogação se o ato for válido e perfeito:
se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. A
revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato
relativamente ao interesse sob tutela do Estado. A revogação
pressupõe que a Administração disponha da liberdade para
praticar um certo ato ou para determinar alguns de seus
aspectos (...). A revogação pode ser praticada a qualquer tempo
pela autoridade competente para aprovação do procedimento
licitatório, enquanto não tiver sido formalizada a
contratação com o adjudicatário”. (g.n).
A possibilidade de revogação de atos administrativos,
praticados pela própria Administração, diante do princípio da
autotutela, é pacífica na doutrina do Direito Administrativo e é
objeto da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:
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“A Administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” (g.n).
 
No presente caso, verifica-se a ocorrência de fato
superveniente, na medida em que, por meio de provocação de
terceiros, o Município vislumbrou que poderia estar incorrendo
em erro, sendo que o responsável pelo presente Procedimento
Licitatório não possuía condições técnicas de garantir que o
trâmite todo havia sido feito dentro da legalidade, optando pela
revogação do certame, conforme dispõe a Lei 8.666/93, em seu
artigo 49.
Ainda, não ficará a Administração em prejuízo, pois, conforme
mencionado pelo Departamento de Esportes, será realizado
estudo, para futuramente realizarmos um novo processo
licitatório para contratação.
Tratando-se, ainda, de fato pertinente e suficiente para
justificar a revogação da licitação pela Administração, com
fundamento na legalidade.
 
Ademais, considerando a fase em que se encontra o processo
licitatório, prescinde a Administração de observar o disposto no
§3odo art. 49 da Lei 8666/93, considerando que a licitação não
foi concluída, não existindo, nesse caso, direito adquirido,
sendo despicienda a necessidade do contraditório e da ampla
defesa.
Nesse sentido, dispõe a jurisprudência:
 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE ANULOU O REGIME
DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO ELETRÔNICO N.
02/2016, PROMOVIDO PELO MUNICÍPIO DE MARINGÁ.
SENTENÇA QUE DENEGOU A
SEGURANÇA.POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DE
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO APÓS A
HOMOLOGAÇÃO, ANTES DA ASSINATURA DO
CONTRATO, EM DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO.
VENCEDOR DO PROCESSO LICITATÓRIO QUE, ANTES
DA ASSINATURA DO CONTRATO, DETÉM MERA
EXPECTATIVA DE DIREITO. DESNECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA
DEFESA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇAAPELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E
DESPROVIDA. (TJPR - 4ª C. Cível - 0004365-
98.2017.8.16.0190 - Maringá - Rel.: Desembargadora Maria
Aparecida Blanco de Lima - J. 02.07.2019)(TJ-PR - APL:
00043659820178160190 PR 0004365-98.2017.8.16.0190
(Acórdão), Relator: Desembargadora Maria Aparecida Blanco
de Lima, Data de Julgamento: 02/07/2019, 4ª Câmara Cível,
Data de Publicação: 04/07/2019).
**
 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO.
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA ILEGALIDADE
DA ANULAÇÃO DO CERTAME. SEGURANÇA
DENEGADA. INSURGÊNCIA DA IMPETRANTE.
PREVISÃO EDITALÍCIA QUE POSSIBILITAVA
EVENTUAL PROCEDIMENTO DE "ADESÃO CARONA"
POR MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. VEDAÇÃO. ART. 8º
DA LEI N. 11.107/05. ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO ANTES DA RESPECTIVA
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO.
POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 49 DA LEI N.
8.666/93. DESNECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO
PRÉVIO. LICITANTE TITULAR DE MERA EXPECTATIVA
DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.(TJ-SC - APL:
50072394320198240039 Tribunal de Justiça de Santa Catarina
5007239-43.2019.8.24.0039, Relator: Vera Lúcia Ferreira
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Copetti, Data de Julgamento: 11/02/2021, Quarta Câmara de
Direito Público).
Desse modo, mostra-se coerente a interpretação pela
possibilidade de que a autoridade responsável pela
homologação, que tem o dever de verificar a regularidade dos
atos praticados durante o procedimento licitatório, possa
também determinar a revogação do certame por motivo de
conveniência e oportunidade. Isso decorre do previsto no art.
49 da Lei de Licitações, do princípio da autotutela e do
interesse público.
 
Conclusão
 
Ante o exposto, DECIDO pela REVOGAÇÃO do Processo
Licitatório – Pregão Eletrônico n.º 37/2023 (Memorando
Eletrônico n.º 824/2023), instaurado pelo Departamento de
Esportes, cujo objeto é a aquisição e instalação de cadeiras para
arquibancadas do Ginásio Municipal Deonisto Debona, ao
preço máximo de R$ 253.252,40 (duzentos e cinquenta e
três mil, duzentos e cinquenta e dois reais e quarenta
centavos).
Remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos
para que dê os prosseguimentos cabíveis.
 
Chopinzinho (PR), em 22 de maio de 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito Municipal
 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos. 17 ed., rev. atual. e ampl. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 1.051/1.052.
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